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Termo de Abertura de Processo 

Maria Carolina Alves Menezes 
Requerente 

Nesí, errnos, pede deferimento. 

Pouc., 26 de outubro de 2023 

Requerente 
879819.105-201 Marta Carolina Alves Menezes 

Endereço 

flescrçâo Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito. 

Nonie/Ra±ao Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer De V Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

Ooniuiicaçào Interna n°768/23 

.,casso Administrativo 

Atendente 
RENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA- SEGAD 

Primeiro Trâmite 
ItflIM nt tatO' ADMINISTRATIVA  

1a Previsão 
26/10/2023 

Data/Hora do Trâmite 
26/10/2023 14:30:58 
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ESTADO DA BAHIA ( í 2 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 257/ 2023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 076/2023 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função 
de tutelares e suplentes do quadriênio 2024/2028 

CONTRATADA: AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 072, INCISO VII DA LEI FEDERAL N°. 
14.133/2021 

DATA 
29 DE NOVEMBRO DE 2023 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 46120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Atenciosamente, 

ari 

Secretária de D volvimento 

Recebido em: / /2023 

Assinatura: 

((3 
POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

—a 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Comunicação Interna N° 768/2023 - SEDES 

Pojuca, 26 de outubro de 2023. 

Ao Senhor Prefeito 

Carlos Eduardo Bastos Leite 

Prezado, 

Venho através desta, solicitar autorização para contratação de empresa 

especializada para formação e capacilação dos Conselheiros Tutelares (titulares e 

suplentes) que exercerão suas atividades do quadriênio 2024/2028, no 

Pojuca/Ba, período li e 12 de dezembro de 2023. 



j:ILi, 

P9JUÇ4 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

(1 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.justlflcativa da necessidade da contratação 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de formação e 

capacitação técnica dos membros do Conselho Tutelar (titulares e 

Setor Requisitante: Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES 

Responsável pela Demanda Matricula: 101748 
(Secretário): Maria Carolina Alves 
Menezes 

E-mail: Telefone/Ramal: (71) 99974-2174 
mcaro1ina.menezesãjhotmai1.com  
Objeto: 

Material de Consumo 

Material Permanente / Equipamento 

Serviço Comum 

Serviço de Engenharia 

Obras 

Outros 

(X ) Treinamento de Pessoal 

Forma de Contratação Sugerida: 

Pregão 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 

X ) Inexigibilidade 

Credenciamento 

Leilão 

Outros 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288. Pojuca II. Pojuca/8ahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13,806,237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

suplentes), que irão atuar no quadriênio de 2024/2028 do município de 

Pojuca/Ba. O Curso abordará assuntos de suma importância, pois irá 

abordar as atribuições dos Conselheiros Tutelares através do que dispõem 

o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA além de capacitá-los para o 

uso do Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SISPIA. 

2.Quantidade de material / Prestação de Serviço a ser contratado 

01 Serviço de Profissional Técnico. 

3. Previsão Orçamentária 

Cod. Reduzido: 2093.3339.0 

Unidade Orçamentária: 03.12.52- FUNDO MUN DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

Ação: 2.093-Funcionamneto do Conselho Tutelar 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00— Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

Fonte de Recursos: 15000000- Recursos não vinculados de impostos 

3.1 Valor Estimado da Contratação 

R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

4.Previsão da disponibilidade do Material / Início da Prestação do 
Serviço 

Início: 11 de dezembro 2023 

Término: 12 de dezembro de 2023 

Local: Pojuca/Ba 

S. Indicação do(s) Integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e 
responsável pela fiscalização. 

Pojuca, S' Itjji-,n / Loz 

S Q 
Responsável pelo Planejamento  Responsável Técnico (Se Houver) 

Fiscal Titular Elócal Substitutô 
Decreto n° 216 reto ia0 216 

ur2ad  Pca 
SA 7'! 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288. Pouca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - C PJ/MF: 13.806.237/0001-06 



JUCA ((6 PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Abertura de processo de inexigibilidade de licitação, para contratação 

de Empresa especializada para ministrar curso de capacitação aos 

Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e 

suplentes do quadriênio 2024/2028, no período de 11 e 12 de dezembro 

de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

1.0 INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Número do Processo: 007887/23 

Unidade Interessada: Secretaria de Desenvolvimento Social 

2.0 DESIGNAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO ESTUDO 

Servidora Raiane dos Prazeres da Silva, Subgerente de Controle Orçamentário 

e Financeiro do Fundo Municipal de Desenvolvimento Social. 

3.0 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de formação e 

capacitação técnica aos Conselheiros Tutelares (titulares e suplentes), os 

quais foram escolhidos para ocupar a função no quadriênio 2024/2028 do 

Conselho Tutelar do município de Pojuca/Ba. 

Essa capacitação é de extrema importância para os Conselheiros Tutelares 

que irão iniciar suas atividades, uma vez que o curso abordará as atribuições 

dos Conselheiros Tutelares conforme dispõem o Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA, bem como a capacitação para uso do Sistema de 

Informação para Infância e Adolescência - SISPIA, conforme consta no 

edital n° 00112023 do CMDCA, o curso de capacitação é obrigatório para os 

candidatos à vaga do conselho tutelar eleitos e suplentes. 

4.0 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A contratação do serviço descrito neste estudo para as repartições públicas 

é possível pela previsão expressa no Art. 75 da Nova Lei de Licitações e 

Contratos n° 14.133/2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação.- 

11 — para contratação que envolva valores inferiores 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e compras; 

(17 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Foi feito levantamento de mercado mediante o objeto desta 

contratação e conforme contrato n° 0796/2023 no Município de Senhor do 

Bomfim e no contrato n° 127/2023 do Município deAnguera, houve diferença 

no valor e na forma de contratação, pois ambos foram selados para 

consultoria completa do processo de escolha do conselho tutelar e nesta 

contratação só será realizado a capacitação aos membros do conselho 

tutelar. Nos contratos acima citado a empresa contratada só arca com os 

custos da nota fiscal e encargos financeiros, como impostos, taxas, 

hospedagem e demais insumos, já na contratação para o Município de 

Pojuca a empresa ficará responsável pelos custos da nota fiscal, encargos 

financeiros e por todo material da capacitação, como por exemplo: pastas, 

canetas, crachás, blocos de anotações, exemplares do Estatuto da Criança 

e do Adolescente- ECA, manual técnico, minutas de documentos oficiais e 

certificado de conclusão de curso 

No entanto, justifica - se o fato de que o município de Pojuca fará um 

processo distinto dos contratos mencionados anteriormente e os contratos 

citados acima são de contratações diferentes, sendo que impactam 

diretamente no valor total. Já que no que tange a forma de contratação, o 

Pregão Eletrônico não demostra - se vantajoso neste caso, pois as fases do 

pregão eletrônico deixam o processo mais demorado. 

5.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação pretendida deve ser de acordo com o exposto abaixo: 

Prestação de Serviços Técnicos para capacitação aos membros do 

Conselho Tutelar, com carga horária de 20h, pela empresa Ribeiro 

Consultoria. 

Conteúdo programático (anexo). 

6.0 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

( ( 3 
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

       

A empresa irá disponibilizar profissional qualificado, para ministrar o curso 

no município de Pojuca/Ba, sendo que valores com deslocamento e estadias 

deste profissional, será por conta da empresa contratada. 

O profissional deverá atender aos serviços para quais foi contratado e emitir 

aos servidores participantes materiais diversos tais como: pasta, caneta, 

bloco de anotações, certificado de conclusão, exemplares atualizados do 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, manual contendo orientações 

técnicas das atribuições do Conselho Tutelar e minutas de documentos 

oficias a serem utilizados pelos membros do Conselho Tutelar. 

7.0 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Será contratado 01 (um) Prestação de Serviços Técnicos em oferta de 

capacitação aos membros do Conselho Tutelar. 

8.0 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total da inexigibilidade é de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

9.0 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Espera-se que, ao final do curso, os Conselheiros Tutelares tenham 

condições de avaliar a melhor estratégia, as melhores práticas, soluções 

diversas e passíveis para o mais seguro atendimento das demandas 

atuantes nesta temática. 

10.0 -JUSTIFICATIVA SOBRE PARCELAMENTO 

Esta contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando 

justificado o não parcelamento da solução. 

11.0 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou 

interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido. 

12.0 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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POJUCA 
PREFEIIURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

12.0 PROVIDÊNCIAS PRÈ VIAS AO CONTRATO 

Não se aplica. 

13.0 IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não gera Impactos ambientais. 

140 VIABILIDADES DA CONTRATAÇÃO 

A contratação é viável com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

Considerando os benefícios apresentados nesse estudo, bem como a 

apresentação de todos os elementos técnicos necessários e suficientes 

à caracterização do objeto que se pretende contratar. 

Pojuca, 19 de outubro de 2023. 

À 
Raiane dos eres da Silva 

Subgerente de Controle Orçamentário e Financeiro do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Social 

5 



o 

o 

( -til  

aÍ POJUCA 
,c4 

e PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 - O presente termo de referência destina-se a contratação de empresa especializada 

a fim de ministrar curso de capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para 

ocuparem função de titulares e suplentes do quadriênio 202412028. Conforme 

especificações constantes neste Anexo. 

2.1 - A presente contratação justifica-se pela necessidade de formação e capacitação 

técnica aos Conselheiros Tutelares (titulares e suplentes), os quais foram escolhidos para 

ocupar a função no quadriênio 2024/2028 do Conselho Tutelar do município de 

Pojuca/Ba. 

Essa capacitação é de extrema importância para os Conselheiros Tutelares que irão 

iniciar suas atividades, uma vez que o curso abordará as atribuições dos Conselheiros 

Tutelares conforme dispõem o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, bem como a 

capacitação para uso do Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SISPIA, 

conforme consta rio edital n° 001/2023 do CMDCA, o curso de capacitação é obrigatório 

para os candidatos à vaga do conselho tutelar eleitos e suplentes. 

3.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar o serviço de acordo com a solicitação 

desta secretaria. 

3.2 - Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de 

titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028. 

• Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 

• As atribuições do Conselho Tutelar 

• Medidas Protetivas - Lei Federal n° 14.344/2022 Lei Henry Borel; 

1 
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• Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SISPIA; 

• Documentos oficias (advertências, notificações, requisições, requerimentos, termos, 

representações, notícias de fato e etc.) 

3.2 - O prazo para execução da capacitação será de 20 horas. 

3.3 - A contratada deverá fornecer Certificado para todos os participantes da capacitação. 

3.4 - A contratada deverá se responsabilizar pelo deslocamento até o município para 

realização da capacitação. 

3.5 - A contratada que ofertar serviços com características de qualidade, desempenho, 

rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento diferente daquelas dos 

produtos de referência, apenas com o objetivo de reduzir o preço ofertado, diante dos 

demais licitantes, estará sujeito, caso se consagre vencedor da licitação e seus produtos 

sejam reprovados pelos critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência 

constantes deste Termo de Referência, pelo preço ofertado, sem ônus para o Município. 

4.1 - A capacitação deverá ser realizada no Auditório da Educação situada na Rua 

Manoel Batista, n° 70, Shangrilá Pojuca-ba. 

4.2 - O contrato será supervisionado pelo Fiscal de contrato, nomeado através do 

Decreto Municipal N° 216, de agosto de 2023 - Servidora Jocilene de Santana 

Vasconcelos e Carolina Gomes da Silva. 

4.3 - O contrato será gerenciado pelo Gestor de Contrato nomeado através do Decreto 

Municipal N' 215, de 17 agosto de 2023—Servidora Vanessalmprota Guimarães. 

5.1 - O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses. 

6.1 - O Município de Pojuca efetuará o pagamento do preço proposto pela empresa 

contratada, em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário, ou mediante 

autorização de débito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias úteis, desde que não 

haja fato impeditivo provocado pela empresa contratada. 

2 
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• Documentos oficias (advertências, notificações, requisições, requerimentos, termos, 

representações, notícias de fato e etc.) 

3.2 - O prazo para execução da capacitação será de 20 horas. 

3.3 - A contratada deverá fornecer Certificado para todos os participantes da capacitação. 

3.4 - A contratada deverá se responsabilizar pelo deslocamento até o município para 

realização da capacitação. 

3.5 - A contratada que ofertar serviços com características de qualidade, desempenho, 

rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento diferente daquelas dos 

produtos de referência, apenas com o objetivo de reduzir o preço ofertado, diante dos 

demais licitantes, estará sujeito, caso se consagre vencedor da licitação e seus produtos 

sejam reprovados pelos critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência 

constantes deste Termo de Referência, pelo preço ofertado, sem ônus para o Município. 

............... 

4.1 - A capacitação deverá ser realizada no Auditório da Educação situada na Rua Manoel 

Batista, n° 70, Shangrilá Pojuca-ba. 

4.3 - O Município de Pojuca reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 

produto em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as 

normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos 

termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 

previstas. 

4.4 - O contrato será supervisionado pelo Fiscal de contrato, nomeado através do Decreto 

Municipal N° 216, de agosto de 2023 - Servidora Jocilene de Santana Vasconcelos e 

Carolina Gomes da Silva. 

4.5 - O contrato será gerenciado pelo Gestor de Contrato nomeado através do Decreto 

Municipal N°215, de 17 agosto de 2023— Servidora Vanessa Improta Guimarães. 

5.1 - O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses. 

&O%SÇOEs. .;. . 

6.1 - O Município de Pojuca efetuará o pagamento do preço proposto pela empresa 

contratada, em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário,  ou med.ante 

2 
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autorização de débito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias úteis, desde que não haja 

fato impeditivo provocado pela empresa contratada. 

6.2 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos 

órgãos fazendários, mediante consulta "on line", cujos comprovantes serão anexados ao 

processo de pagamento. 

6.3 - O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura 

devidamente atestada a entrega dos materiais pelo Setor competente; 

6.4 - Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 

despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente do 

Município de Pojuca, e, a partir daquela data, o pagamento ficará suspenso até que sejam 

providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação a reapresentação da fatura; 

6.5 - Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato 

será informado à empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor 

correspondente no próximo documento de cobrança; 

6.6 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

Pojuca, 19 de outubro de 2023. 

3 
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28 de Novembro de 2023 
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Pojuca 

( N5 
Diário Oficial do 
MUNKIPIO 

Decretos 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vaaøoncelae, S/N, Centra, Pojuca/Ba, CEP 48.120-000 

Fone/Par til) 3645-1147 

DECRETO N°282, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2023. 

'DESIGNA SERVIDORAS COMO FISCAL DOS 
CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
POJUCA - BAHIA'. 

O PREFEiTO MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 58, W da Lei Orgânica Municipal, e 

considerando o que dispõe a Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e a Lei Federal 

14.133 de 10  de abril de 2023; 

RESOLVL 

Axt. 10  - Designar, as servidoras abaixo relacionadas, a fim de exercerem a função de 

Fiscal dos Contratos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do Município de 

Pojuca - Bahia. 

JOCILENE DE SANTAIIA VASCONCELOS - Titular 

CAROLINA (10ME8 DA SILVA - Suplente 

Art. 20.O  trabalho realizado pelas fiscais será considerado serviço público relevante, não 

sendo atribuída qualquer remuneração. 

Art 3° - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos contratos de sua fihiznço. 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposição em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA - ESTADO DA DARIA, em 28 de 
novembro de 2023. 

Prof. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 
aIJL loto 

£UÀMXJ ti 12h 
FuncionárIo 1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDA3NJQ1 REQSMZQSNDE3NK 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Prof- Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 

çt 
Fuoctonárlo ór 

Quinta-feira 
7 de Agosto de 2023 

3 - Ano XI - N° 4988 
Pojuca 

!)ktrio Oficial (fÁ r 16 

MUNICIPIO 

ESTADO DA fl4RL4 
PREFEITURA MUNICiPAL DE POJUCA 

Praça Almirante Vaseoneslos, 8/IS, Centro, Pojuca/Ba, CEP 48.120-000 
Fone/Par [711 3646-1147  

DECRETO 11°215, DE 17 DE AGOSTO DE 2023. 

'DESIGNA SERVIDORA COMO GESTORA DOS 
CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

O PREFEfl'O MUNICIPAL DE POJUCA, Estado da Bebia, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Constituição Federal e pelo art 58,1V da Lei Orgânica Municipal, 

ROLV& 

Att. P- Designar a servidora VANESSA IMPROTA GUIMASÃES, a fim de exercer a função 

de Gestora dos Contratos da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa do Município 

de Pojuca- Bahia, em razão do quanto disposto na da Lei Federal n° 14.133/2021, Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

Art. 20  - O trabalho realizado será considerado serviço público relevante, não sendo 

atribuída qualquer remuneração. 

Art. 30  - Fica garantido a Gestora dos Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo ao contrato de sua fiscalização. 

Ad. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposição 

em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABUIETE DO PREPWO MUNICIPAL DE POJUCA - ESTADO DA BAHIA, em 17 de 

agosto de 2023. 11 1 
1 ri 
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Edital no  01/2023ICMDCA 

Abre inscrições para o processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar de 
Pojuca - BA. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pojuca - BA, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 132 e 139 da Lei 
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução 
Conanda n. 231/2022 e na Lei Municipal N° 140/2023, abre as inscrições para a 
escolha dos membros do Conselho Tutelar para atuarem no Conselho Tutelar do 
Município de Pojuca - BA e dá outras providências. 

1 DO CARGO, DAS VAGAS E DA REMUNERAÇÃO 
1.1 Ficam abertas 5 (cinco) vagas para a função pública de membro do Conselho 
Tutelar do Município de Pojuca - BA, para cumprimento de mandato de 4 (quatro) 
anos, no período de 10 (dez) de janeiro de 2024 a 9 (nove) de janeiro de 2028, em 
conformidade com o art. 139, §20, da Lei Federal n. 8.06911990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente). 
1.2 O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído na 
categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vinculo empregaticio 
com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista. 
1.2.1 O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar constituirá 
serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral, 
1.2.3 Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime 
disciplinar correlato ao funcionalismo público municipal, inclusive no que diz respeito 
á competência para processar ou julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o 
disposto na Lei Federal n°8.112/1990. 
1.3 Os  (cinco) candidatos que obtiverem maior número de votos, em conformidade 
com o disposto neste edital, assumirão o cargo de membro titular do Conselho 
Tutelar, 
1.4 Todos os demais candidatos habilitados serão considerados suplentes, seguindo 
a ordem decrescente de votação 
1.5 A vaga, o vencimento mensal e a carga horária são apresentados na tabela a 
seguir: 

Cargo Vagas Carga Vencimentos 
Horária 

Membro do Conselho Tutelar 05 40 1, 02 salários 
mínimos vigente 

1.6 O horário de expediente do membro do Conselho Tutelar será nos dias úteis, 
das 81h00 às 12h00 e das 13h00 ás 17h00, ininterruptamente de segunda a sexta-
feira e regime de sobreaviso consoante dispuser o seu Regimento Interno: 
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1.7 Todos os membros do Conselho Tutelar ficam sujeitos a períodos de sobreaviso, 
n:ft4sive nos fins de semana e feriados conforme dispõe a Lei Municipal N° 
140/2023 ou a que a suceder. 
1.8 As especificações relacionadas ao vencimento, aos direitos sociais e aos 
deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar serão aplicadas de acordo com a 
Lei Federal n 6.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Resolução n. 
231/2022 do Conanda, e a Lei Municipal N°  140/2023 ou a que a suceder. 
1.9 Os servidores públicos, quando eleitos para o cargo de membro do Conselho 
Tutelar e no exercício da função, poderão optar pelo vencimento do cargo público 
acrescido das vantagens incorporadas ou pela remuneração que consta da Lei 
Municipal N°  140/2023, sendo-lhes assegurados todos os direitos e vantagens de 
seu cargo efetivo, enquanto perdurar o mandato, exceto para fins de promoção por 
merecimento. 

2 DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 
TUTELARES 
2.1 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de Pojuca —BA 
ocorrerá em consonância com o disposto no art. 139, §1, da Lei Federal n. 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução n. 231/2022 do 
Conanda e na Lei Municipal N° 140/2023. 
2,20 processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar seguirá as etapas 
abaixo: 

1. Inscrição para registro das candidaturas: 
II Aplicação de prova de conhecimentos específicos de caráter eliminatório; 

III Apresentação dos candidatos habilitados, em sessão pública, aberta a toda a 
comunidade e amplamente divulgada; 

IV. Sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do 
Município de Pojuca - BA, cujo domicílio eleitoral tenha sido fixado dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias anteriores ao pleito. 

3. DOS REQUISITOS À CANDIDATURA E DA DOCUMENTAÇÃO 
3.1 Somente poderão concorrer ao cargo de membro do Conselho Tutelar os 
candidatos que preencherem os requisitos para candidatura fixados na Lei Federal 
n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Lei Municipal N° 
140/2023, a saber: 

1. Reconhecida idoneidade moral: 
II. Idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III. Residência no Município há mais de 02 (dois) anos; 
IV Conclusão do Ensino Médio 
V. Não incidir nas hipóteses do ad, l,  inc. 1, da Lei Complementar Federal n. 

64/1990 (Lei de Inelegibilidade), 
VI Não ser membro, desde o momento da publicação deste Edital, do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VII Não possuir os impedimentos previstos no art. 140 e parágrafo único da Lei 

Federal n. 8.06911990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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3.2 Deverão ser apresentados por ocasião da inscrição, cópias dos seguintes 
documentos em condições legiveis acompanhados dos originais. para devida 
autenticação por membros da comissão especial do CMDCA: 

1 Certidão de Nascimento ou Casamento: 
II. RG, CPF ou similar 
III. 2 (duas) fotos 3x4 atual e colorida 
IV Comprovante de residência dos três meses anteriores á publicação deste 

Edital; 
V. Certificado de quitação eleitoral;1  
VI. Certidão de antecedentes civeis e criminais da Justiça Estadual ;2  
VII. Certidão de antecedentes criminais da Justiça Eleitoral; 3  

VIII. Certidão de antecedentes civeis e criminais da Justiça Federal;4  
IX. Certidão de antecedentes criminais da Justiça Militar da União;5  
X. Diploma ou Certificado de Conclusão do Ensino Médio/Superior, 

XI, Certificado de Conclusão de Curso de Informática Básica, 

3.2.1 O candidato deverá APRESENTAR no momento da inscrição: 

a) Atestado de Idoneidade moral reconhecido firma (anexo n° 02) 
b) Declaração de disponibilidade para exercer a função de Conselheiro Tutelar - 

(anexo n°03) 

4. DA POSSIBILIDADE DE RECONDUÇÃO 
4.1 O membro do Conselho Tutelar, eleito no processo de escolha anterior, poderá 
participar do presente processo. 

S. DOS IMPEDIMENTOS PARA EXERCER O MANDATO 
5.1 São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges. 
companheiros, mesmo que em união homoafetiva, sogro e genro ou nora, cunhados, 
durante o cunhadio, padrasto ou madrasta e enteado ou parentes em linha reta. 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
5.1.2 Havendo candidatos na situação descrita no item acima, todos podem 
concorrer ao cargo, porém apenas o mais votado será empossado, permanecendo 
os demais na suplência e assumindo a função apenas no caso de afastamento ou 
de licença do titular que gerou o impedimento. 
5.2 Estende-se o impedimento ao membro do Conselho Tutelar em relação à 
autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público, com atuação na 
Justiça da Infância e da Juventude da mesma Comarca. 

6. DAS INSCRIÇÕES 
6.1 As inscrições ficarão abertas do dia: 11/04/2023 a 08/05/2023, em horário de 
atendimento ao público das 08.00 às 12:00h e das 14 às 17h. na  Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social. Pojuca, BA. e devem ser realizadas 

Osponivei em chttp llwww tse jus bríeieitodcertidoesicerlidao-de.qí.atacao-eiettorai> 
Disponveí na página eletrÓnca do Poder Judiciário do Esiado 
D'sponivei em. <flitp //wn Ise u$ br/eteitor/certidoes/ceflidao-de-olmes-ereitorais> 
D:spon.ve em chrp:t.wqfMs br!servicoslcidadao/ceridao-negatva' 
Disponível em <https tMww stni jus briservices'stm/certidao-negatva> 
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pessoalmente pelo candidato ou por procurador com poderes específicos, não 
sendo admitidas inscrições por e-mail ou outra forma digital. 
6.2 Nenhuma inscrição será admitida fora do período determinado neste Edital. 
6.3 As candidaturas serão registradas individualmente e numeradas de acordo com 
a ordem de inscrição 
6.4 No ato da inscrição, os candidatos deverão apresentar ficha de inscrição para 
registro da candidatura, em anexo desse edital, além dos documentos previstos no 
tem 3 (três) deste edital 
6.5 Na hipótese de inscrição por procuração deverão ser apresentados, além dos 
documentos do candidato, o instrumento de procuração especifica e fotocópia de 
documento de identidade do procurador. 
6.6 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital, da Resolução n. 231/2022 do 
Conanda e na Lei Municipal N° 140/2023, bem como das decisões que possam ser 
tomadas pela Comissão Especial e pelo CMDCA em relação aos quais não poderá 
alegar desconhecimento. 
6.7 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha 
de inscrição (anexo 1) disponibilizada pelo CMDCA em anexo e a apresentação da 
documentação exigida no item 3 (três) deste Edital. 
6.8 A inscrição será gratuita. 
6.9 É de exclusiva responsabilidade do candidato ou de seu representante legal o 
correto preenchimento do requerimento de inscrição e a entrega da documentação 
exigida. 
6.10 Caberá à Comissão Especial decidir excepcionalmente, acerca da 
possibilidade de complementação de documentação apresentada dentro do prazo 
pelos candidatos. 
6.11 Sem prejuízo da publicação oficial, os candidatos serão notificados das 
decisões da Comissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente que lhe digam respeito por meio do endereço de e-mail ou por 
aplicativo de mensagem eletrônica do número de telefone identificado no formulário 
de inscrição, dispensando-se a confirmação de recebimento ou outras formas de 
notificação pessoal. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DAS CANDIDATURAS 
7.1 As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade 
do candidato ou de seu procurador. 
7.2 O uso de documentos ou informações falsas, declaradas na ficha de inscrição 
acarretará na nulidade da inscrição a qualquer tempo, bem como anulará todos os 
atos dela decorrentes, sem prejuízo de responsabilização dos envolvidos 
7.3 A Comissão Especial tem o direito de excluir do processo de escolha o candidato 
que não preencher o respectivo documento de forma completa e correta, bem como 
de fornecer dados inveridicos ou falsos. 
7.4 A Comissão Especial tem o direito de, em decisão fundamentada, indeferir as 
inscrições de candidatos que não cumpram os requisitos mínimos estabelecidos 
neste Edital, na Lei Municipal N°  140/2023 e na Lei Federal n. 8069/1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) 
7.5 A relação de inscrições realizadas será publicada, pela Comissão Especial do 
processo de escolha, até o da 15/0512023, nos locais oficiais de publicação do 
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Municipio. no site da Prefeitura Municipal de Pojuca: htlps:Itwww.pojua.ba.gOv.br, 
encaminhando-se cópia ao Ministério Público 
7.6 Publicada a lista dos inscritos, qualquer cidadão poderá impugnar a candidatura, 
mediante prova da alegação, no período de 5 (cinco) dias úteis, após a publicação 
da relação de candidatos inscritos, no horário de atendimento ao público, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Pojuca, BA, admitindo-se o envio de 
impugnações por meio eletrônico para o e-mail cmdcapojuca04gmail.com. 
7.7 Havendo impugnação, a Comissão Especial notificará os candidatos 
impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa, e realizará 
reunião para decidir acerca do pedido, podendo, se necessário, ouvir testemunhas. 
determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
7.8 Independentemente de ter havido impugnação, ultrapassada a etapa do item 7 7. 
a Comissão Especial analisará individualmente o pedido de registro das 
candidaturas e publicará, até o dia 09/06/2023, a relação dos candidatos inscritos, 
deferidos e indeferidos, nos locais oficiais de publicação do Município no site 
https:/tw. pojuca.ba.gov. br/. 
7.9 Das decisões da Comissão Especial, os candidatos ou os impugnantes poderão 
interpor recurso, de forma escrita e fundamentada, dirigido ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no 
horário de atendimento ao público, na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Pojuca, BA, admitindo-se o envio do documento por meio eletrônico para o e-mail 
cmdcapojuca04gmail.com  
7.10 Havendo recurso, a Plenária do CMDCA se reunirá em caráter extraordinário 
para julgamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, notificando os interessados acerca 
da data definida, publicando posteriormente extrato de sua decisão. 
7.11 Finalizada a etapa ~sal, será publicada a lista de todos os candidatos cujas 
inscrições foram deferidas e indeferidas, o que deverá ocorrer até dia 27/06/2023. 
nos locais oficiais de publicação do Município, no site https:i/www.pojuca.ba.gov  br/. 
7.12 No dia 16/07/2023, das 08h às 12h, será realizada a prova de conhecimentos 
especifico de caráter eliminatório, contendo 30 (trinta) questões objetivas versando 
sobre a Lei Federal n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), Resolução 
n° 231/2022 CONANDA e Informática Básica, considerando apto o candidato que 
acertar no mínimo 50% da prova. 
7.13 A divulgação do gabarito será realizado no dia 17/07/2023, sendo que a 
divulgação das notas ocorrerá até o dia 24/07/2023 nos locais oficiais de publicação 
do Município, no site https:F/www.pojucaba.gov.br/,  sendo possível a interposição de 
recurso pelos candidatos, no horário de atendimento ao público, na sede do 
CMDCA, localizado no prédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Pojuca, 
BA, no prazo de 2 (dois) dias úteis admitindo-se o envio de impugnações por meio 
eletrônico para o e-mail cmdcapojuca04gmail.com. 
7.14 Os recursos relativos à prova de conhecimento serão apreciados pela 
Comissão Especial, que deverá publicar decisão até o dia 31/07/2023, publicando-
se, em seguida, a lista final dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério 
Público. 
7.15 Finalizadas todas as etapas será publicada a lista final dos candidatos 
habilitados, o que deverá ocorrer até dia 07/08/2023. nos locais oficiais de 
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publicação do Município, no site https:llwww.pojuca.ba.gov.br/, encaminhando-se 
cópia ao Ministério Publico. 
7.16 Os candidatos habilitados participarão de reunião no dia 21/08/2023 para firmar 
compromisso e sorteio do número, pelo qual se identificarão como candidatos. 

8. DA PROPAGANDA ELEITORAL 
8.1 A Propaganda Eleitoral terá seu inicio no dia 21/08/2023, sendo que toda 
propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 
responsabilidades nos excessos praticados por seus simpatizantes. 
8.2 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas 
número, nome e foto do candidato e cumculum vitae. 
8.3 A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após 
a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da 
relação final e oficial dos candidatos considerados habilitados e participação na 
reunião de firmar compromissos no dia 21/08/2023 conforme item 7.16 
8.4 È permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade 
de condições a todos os candidatos. 
8.5 Aplicam-se ao pleito as diretrizes previstas na Resolução n 231/2022 do 
Conanda e, no que couber, as regras relativas á campanha eleitoral previstas na Lei 
Federal n° 9.50411997 e alterações posteriores, observadas ainda as seguintes 
vedações, que poderão ser consideradas aptas a gerar inidoneidade moral do 
candidato: 

1- abuso do poder econômico na propaganda feita por meio dos veiculos de 
comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 91 da Constituição Federal 
na Lei Complementar Federal n°64/1990 (Lei de Inelegibilidade), e no art 237 do 
Código Eleitoral, ou as que as suceder: 
II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal 
de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor: 
1H- propaganda por meio de anúncios luminosos faixas, cartazes ou inscrições 
em qualquer local público; 
IV- participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito. de 
inaugurações de obras públicas: 
V- abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da 
estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo 
de escolha: 
VI- abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das 
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de 
propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal n° 
9.504/1997 e alterações posteriores: 
VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utilização. 
em beneficio daqueles, de espaços equipamentos e serviços da Administração 
Pública, 
VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de divulgação em vestuário: 
IX- propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores 
por meios insidiosos e propaganda enganosa. 
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a considera-se grave perturbação á ordem, propaganda que fira as 
posturas municipais. que perturbe o sossego público ou que prejudique a 
higiene e a estética urbanas: 
b. considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, 
oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 
c. considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais 
demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de 
expectativas na população que, sabidamente. não poderão ser 
equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que 
induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso. 
vantagem à determinada candidatura. 

X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, 
bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de 
propaganda de massa; 
Xl - abuso de propaganda na internet e em redes sociais 

8-6 A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidata, sem 
possibilidade de constituição de chapas. 
8.7 Os candidatas poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação 
na internet desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular 
8.7.1 A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificada 
ou identificável na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de 
terceiros ou divulgação de fatos sabidamente inverídicos. 
8.7.2 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas: 

1 em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social com endereço 
eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou 
indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País; 

II por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente 
pelo candidato, vedada realização de disparo em massa; 

III por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e 
aplicações de internei assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado 
por candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios 
comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdos. 

8.7.3 Para o fim deste Edital, considera-se' 
1 internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado 

em escala mundial para uso público e irrestrito, com a finalidade de 
possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes 
redes; 

II aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser 
acessadas por meio de um terminal conectado à internet; 

III, página eletrônica: o endereço eletrônico na internet subdividido em uma ou 
mais páginas, que possam ser acessadas com base na mesma raiz: 

IV blog: o endereço eletrônico na internet, mantido ou não por provedor de 
hospedagem, composto por uma única página em caráter pessoal. 

V. impulsionamento de conteúdo: o mecanismo ou serviço que, mediante 
contratação com os provedores de aplicação de internet potencializem o 
alcance e a divulgação da informação para atingir usuários que, normalmente. 
não teriam acesso ao seu conteúdo, 
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VI rede social na internet a estrutura social composta por pessoas ou 
organizações. conectadas por um ou várias tipos de relações. que 
compartilham valores e objetivos comuns: 

Vil. aplicativo de mensagens instantâneas ou chamada de voz, o aplicativo 
multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para 
smartphones. 

VIII. disparo em massa: envio automatizado ou manual de um mesmo conteúdo 
para um grande volume de usuários, simultaneamente ou com intervalos de 
tempo. por meio de qualquer serviço de mensagem ou provedor de aplicação 
na internet. 

8.8 No dia da eleição. é vedado aos candidatos: 
1. Utilização de espaço na midia: 
II. Transporte aos eleitores; 
III. Uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comido ou 

carreata; 
IV. Distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, 

coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor: 
V. Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna. 

8.8.1 E permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da 
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras. 
broches, dísticos e adesivos. 
8.9 Compete à Comissão Especial processar e decidir sobre as denúncias 
referentes á propaganda eleitoral, podendo. inclusive, determinar a retirada ou a 
suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma de resolução específica 
8.10 Os recursos interpostos contra decisões da Comissão Especial serão 
analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
8.11 O candidato envolvido e o denunciante, bem como o Ministério Público, serão 
notificados das decisões da Comissão Especial e do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
8.12 É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta. Federal. 
Estadual ou Municipal realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar 
como de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e dos candidatos 
habilitados, em igualdade de condições. 
8.13 E vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos 
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em 
benefício próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do 
Conselho Tutelar, bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de 
cassação da candidatura e nulidade de todos os atos dela decorrentes 
8.14 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente disponibilizarã 
locais oficiais de publicação do Município. no site https://www.pojuca.ba.gov.br/ a 
apresentação dos candidatos habilitados, no 23/08/2023 

9. DA ELEIÇÃO 
9.1 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos em sufrágio universal e 
direto, pelo voto direto, facultativo, e secreto dos eleitores aptos no cadastro da 
Justiça Eleitoral no Municipio em eleição presidida pelo Presidente do Conselho 
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M1LCØai de Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalizada pelo representante 
do Ministério Público, 
9.2 A eleição será realizada no dia 10  de outubro de 2023 das 8hs às 17hs. 
9.3 Os locais de votação serão divulgados pela Comissão Especial até o dia 
18109/2023. publicados nos locais oficiais de publicação do Município, no site 
https:/Iw-ww.pojuca.ba.gov.brl. 
9.4 Nos locais de votação, deverá ser afixada lista dos candidatos habilitados, com 
os seus respectivos números. 
9.5 Poderão votar os cidadãos inscritos como eleitores do Município, cujo nome 
conste do caderno de eleitores fornecido pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
9.6 Não se admitirá a inclusão manual de nomes ao caderno de eleitores nem o voto 
de eleitores cujo nome não esteja ali indicado. 
91 O voto é sigiloso, e o eleitor votará em cabina indevassável. 
9.8 O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de Votos a carteira de identidade 
ou outro documento oficial equivalente, com foto. 
9$ Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o Presidente da Mesa poderá 
interrogá-lo sobre os dados constantes na carteira da identidade, confrontando a 
assinatura da identidade com a feita na sua presença e mencionando na ata a 
dúvida suscitada. 
9.10 A impugnação da identidade do eleitor, formulada pelos membros da mesa, 
fiscais, candidatos, Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresentada 
verbalmente ou por escrito, antes de este ser admitido a votar. 
9.11 O eleitor votará uma única vez, em até 05 (cinco) candidatos, na Mesa 
Receptora de Votos na seção instalada. 
9.12 A votação se dará em urna eletrônica, cedida pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
com a indicação do respectivo número do candidato. 
9.13 Caso não seja possível contar com a cessão das umas eletrônicas, a votação 
se dará por meio de cédulas eleitorais impressas e padronizadas, seguindo os 
parãn-ietros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral, aprovadas previamente pela 
Comissão Especial, constando, em sua parte frontal, espaço para o preenchimento 
do número do candidato. 
9.14 Constituem a Mesa Receptora de Votos: um Presidente, um Mesário e um 
Secretário, indicados pela Comissão Especial, 
9.15 O Mesário substituirá o Presidente, de modo que haja sempre quem responda, 
pessoalmente, pela ordem e regularidade do processo eleitoral, cabendo-lhes, 
ainda, assinar a ata da eleição. 
9.16 O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de encerramento da 
eleição, salvo força maior, comunicando a impossibilidade de comparecimento ao 
Mesário e ao Secretário, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura 
dos trabalhos, ou imediatamente, se a impossibilidade se der dentro desse prazo ou 
no curso da eleição. 
9.17 Na falta do Presidente, assumirá a Presidência o Mesário, e. na sua falta ou 
impedimento, o Secretário ou um dos suplentes indicados pela Comissão Especial. 
9.18 A assinatura dos eleitores será colhida nas folhas de votação da seção 
eleitoral, a qual conjuntamente com o relatório final da eleição e outros materiais 
serão entregues à Comissão Especial 
919 Não podem ser nomeados Presidente, Mesário ou Secretáno. 

Os candidatos e seus parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau 
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o companheiro do candidato; 

Mi 0s----- oue notoriamente estejam fazendo campanha para um dos 
:r: :E-s :oncorrentes ao pleito. 

9.20 Os :a-: :aos poderão indicar um fiscal por cada seção eleitoral (local de 
votação :..e :everâo estar identificados por meio de crachá padronizado, 
encarr'ao: o nome e a cópia do documento de identidade deles à Comissão 
Especa a:e o 36/2023. 

10. DA APURAÇÃO 
10.1 A ac.-a;o dar-se-á no local da votação, imediatamente após o encerramento 
do cie  o e e toCaI contando com a presença dos candidatos ou respectivos fiscais, 
do -e:-eseante do Ministério Público, se possível, e da Comissão Especial. 
10.2 Atos a apuração dos votos, poderão os fiscais, assim como os candidatos, 
30re5e:a- —ougnação exclusivamente a respeito da apuração, que será decidida 
pea Oossão Especial. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.3 Atós o termino das votações, o Presidente, o Mesário e o Secretário da seção 
ea:o-aão a Ata da votação. 
10.4 Oo"ci'uida a contagem dos votos, a Mesa Receptora deverá fechar relatório dos 
votos efeen:es à votação. 
10.5 Os c,nco candidatos mais votados assumirão o cargo de membro titular do 
Corseho Tutelar 
10.6 Tocos os demais candidatos serão considerados suplentes, seguindo-se a 
ordem decrescente de votação. 
10.7 No caso de empate na votação, será considerado eleito o candidato com mais 
idade persistindo o empate, será considerado eleito o candidato com a melhor nota 
na prova de avaliação 

11. DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DOS ELEITOS 
11.1 O resultado da eleição será publicado no dia 02/10/2023, em edital publicado 
nos espaços oficiais de publicação do Município, no site 
https /fwww pojuca.ba.gov  br/. bem como afixado em mural do Município e do 
CMDCA contendo os nomes dos eleitos e o respectivo número de votos recebidos. 
11.2 Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo(a) Prefeito(a) 
Municipal, 
11.3 A posse dos cinco primeiros candidatos eleitos que receberem o maior número 
de votos será em 10/01/2024 
11.4 Ocorrendo vacância do cargo de Conselho Tutelar, assumirá o suplente que 
houver obtido o maior número de votos e que tenha sido habilitado em decorrência 
da participação na capacitação ofertada pelo CMDCA conforme item 11.5. 
11.5 Os candidatos eleitos e suplentes deverão participar obrigatoriamente de uma 
capacitação promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — CMDCA que após conclusão da capacitação serão considerados 
habilitados para o exercido da função 
11.6 Os candidatos Eleitos e Suplentes que não participarem da capacitação 
conforme dispõe o item 11.5 estará inapto e consequentemente desabilitado para o 
exercício da função de Conselheiro Tutelar 
11.7 Os candidatos eleitos para o exercício da função deverão obrigatoriamente 
apresentar atestado de sanidade mental, sendo também obrigatório ao suplente 
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sendo convidado para o exercício da função na condição de titular, na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social ou por meio eletrônico para o e-mail: 
crndcapojuca04©gmail.com. 
11.8 Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição, 
consistente em 10 (dez) dias anteriores à posse ter acesso ao Conselho Tutelar, 
acompanhar o atendimento dos casos e ter acesso aos documentos e relatórios 
expedidos pelo órgão. 

12. DO CALENDÁRIO 
12.1 Calendário simplificado da inscrição para o processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar 

Data 
1010412023 

11/04/2023 a 
08//05/2023 

15/05/2023 

02/06/2023 

Até 09/06/2023 

12a 16/06/2023 

23/0612023 

27i06!2023 

15/07,2023 
17/0 2023 

24 :•2:23 
a 

2€ : 2:23 

'Etapa 
Publicação do Edital 
Prazo para registro das candidaturas (item 6.1) 

Publicação, pela Comissão Especial do processo de 
escolha, da lista dos candidatos inscritos e abertura do 
prazo de 5 (cinco) dias para impugnação das 
candidaturas junto à Comissão Especial, pela população 
em geral, encaminhando-se cópia ao Ministério Público 
(itens 7.5e7.61 
Havendo impugnação, a Comissão Especial notificará os 
candidatos impugnados, com abertura do prazo de 5 dias 
para defesa 
Realização de reunião da Comissão Especial para decidir 
acercada impugnação. Çem 7.7) - -- - - 

Análise do pedido de registro das candidaturas. 
independentemente de impugnação, e publicação da 
relação dos candidatos inscritos, deferidos e indeferidos, 

- 
pela Comissão Especial (item 7.8) - 
Prazo para interposição de recurso à Plenária do 
CMDCA acerca das decisões da Comissão Especial 
(item 7.9) 
Julgamento. pelo CMDCA, dos recursos interpostos, com 

• publicação acerca do resultado (item 7.10) - 

Publicação, pelo CMDCA, de relação final das inscrições 
deferidas e indeferidas após o julgamento dos recursos 

- 
pelo CMDCA, com cópia pp Ministério Público (item 7 11 
Aplicação da prova (item 7.12) 
Divulgação do gabarito

-
- 

Publicação dos resultados da prova e abertura do prazo 
de 2 (dois) dias para recursodos candidatos (tem 7 13i 
Interposição de recursos contra os gabaritos das Provas 
Objetivas 
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Divulgação do resultado dos julgamentos dos recursos 
2810712023 contra os gabaritos das provas Objetivas 

Publicação do resultado final da prova pela Comissão 
07/08/2023 Especial. bem como da lista final dos candidatos 

habilitados, com cópia ao Ministério Público (item 715). 
Reunião com os candidatos habilitados para orientações 

2110812023 acerca das condutas vedadas e sorteio do número, pelo 
qual se identificarão como candidatos (Item 7.16) 

21/08/2023 

Até 18/09/2023 
23/08/2023 
1°/10/2023 

- 02110/2023 
10/01/2024  

Inicio do período de campanha/propaganda eleitoral 

Divulgação dos locais de votação (item 9 3) 
_Apresentação dos candidatos habilitados (item 8 14) 

Eleição (item 92) 
Publicação do resultado da apuração (item 10) 
Posse (item il.3) 

... 

12.2 Fica facultada á Comissão Especial e ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente promover alterações do calendário proposto neste Edital, 
que deverá ser amplamente divulgado e sem prejuízo ao processo. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 As atribuições do cargo de membro do Conselho Tutelar são as constantes na 
Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução n. 
23112022 do Conanda e na Lei Municipal N° 140/2023, sem prejuízo das demais leis 
afetas. 
13.2 O ato da inscrição do candidato implicará a aceitação tácita das normas 
contidas neste Edital. 
13.3 A aprovação e a classificação final geram para o candidato eleito na suplência 
apenas a expectativa de direito ao exercício da função. 
13.4 As datas e os locais para realização de eventos relativos ao presente processo 
eleitoral, com exceção da data da eleição e da posse dos eleitos, poderão sofrer 
alterações em casos especiais, devendo ser publicado como retificação a este 
Edital. 
13.5 Os casos omissos, e no âmbito de sua competência, serão resolvidos pela 
Comissão Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, sob a fiscalização do representante Ministério Público 
13.6 O candidato deverá manter atualizado seu endereço (físico e de e-mail) e 
telefone, desde a inscrição até a publicação do resultado final, junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
13.7 E responsabilidade do candidato acompanhar os Editais comunicados e 
demais publicações referentes a este processo eleitoral. 
13.8 O membro do Conselho Tutelar eleito perderá o mandato caso venha a residir 
em outro Município. 
13.9 O Ministério Público deverá ser cientificado do presente Edital e das demais 
deliberações da Comissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
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e do Adolescente, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição na Infância 
e Juventude, no prazo de 72 (setenta e duas)horas. 
13.10 Fica eleito a Vara da Infância e Juventude do Foro da Comarca de Pojuca 
para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Edital, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

Pojuca - BA, 10 de abril de 2023. 

Kelly Oliveira da Silva 
Presidente do CMDCA 

13 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDY2QOFBNOMZOTGIMTLGMU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



(7 

o 41-4 

GÍiIÜCH 

riÉãuIiMiiiTõ ÕË iNSCRIÇÃOÃNË)tÕ i 

Nome completo 

Alcunha Apelido) 

CpF 

Profissão 

Endereço 

Teletone 

É-nag 

CMDCA DE POJUCAIBA 

FICHA DE INSCRIÇÃO No 

Imolai Sua) Presidente do CMDCA ou £.lernfro da Comissão Especial de Pojuca/BA 
Eu acima identificado, venho requerer a \# 5 que se digne a concedei minha inscrição 
como candidato a -s- O-o dc C, Tutela, de Poluta BA na forma do ar) 133 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
Federa e 36 9&C- e a -e '.i-..-oioai N  40 2C22 e Edital 0012023 do CMDCA e- para tal anexo a documentação necessária 
abaiar reia:,oaSa aecia-e- ia sats'azs as oo°iÕes estipuladas na lejslao vigte. - -- - 

DOCUMENTOS APRESENTADOS 

o.. aseirento 

Oarnc - o.a-eoe-s oanoa o M,ro,po expedido dentro dos Ir*, meses anteriores a publicação do edital 

:endac ,e 3--se oe-.v-s o .e se o' mn35 da Justiça Estadual 

Ceitdao øear:e:eoe:è, ;'- iais Se istiça Eleitoral, da Justiça Federal e da J1]ça Mdw da lJnião 

erldicado de iocscãc e e ata - — 

Diploma ou Cenf.oaso Se Ca-:.usao do Ensino MédoiSuperiol 

Ceruficado de Concj,ão de O-.,so te :nfor'naijcs Basica 

Declaração de Idoneidade .!ora - em anexo 

Connçxrovante da possIbilidade de permanecer a riisposação do Conselho Tutelar 

Eu declaro que tio Edital n° 00112023 do CMDCA e que preencho iodos os requisitos 
exigidos nele para h,.nswa da Junção de rnembqo do Conselho Tutelar 
Ainda declaro sob as penas da Lei que as informações prestadas são verificas e declaro estar dente das penalidades cabloeis 
previstas no art 299 do Código Penal 

Pojuca, Bahia. de de 2023 

Assinatura do Candidato 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO ÕÈ INSCÃIÃÕ 2023 
INSCRIÇAO No 2023 

CERTIFICO que 
do Conselho Tutelar de Pojuca -Se. is horas do dia de de 2023 

POJUCA - Sã de de 2023 

NaSo da Comissão Especial do Processo Eleitoral - CMDCA 
Resolução N°003 da 21 de março de 2023 
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ANEXO 02 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MORAL 

brasileiro (a). rnaiot. podado' (a) 
do CPF n°	 e carteira de identidade n° 

residente e domiciliado(a) nesta cidade, juntamente com 
o (a) Sr (a) brasileiro (a) 

maior portador (a) do CPF n° 
e carteira de identidade n° 

residente e domiciliado (a) nesta cidade 
reconhecidos nesta DECLARAÇÃO apenas como declarantes, DECLARAMOS para 
todos os fins, que o Sr (a) 
maior, portador (a) do CPF n° e carterra ae 
identidade n° residente e domiciliado (a' na Ra 

é residente e domiciliado(a) há mais de 2 dos a---s "a 
cidade de Pojuca, Bahia. 

Pojuca, Bahia, de de 2023 

Declarante 1 

Dec$arante 2 
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ANEXO 03 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA O CARGO DE 
CONSELHEIRO TUTELAR 

Eu, . brasileiro (a) maior 

portador (a) do RG n° . inscrito (ai no CPF sob o n° 
DECLARA para todos os efeitos legais possuir 

disponibilidade para o exercício da função pública de Conselheiro Tutelar com 
dedicação exclusiva, sob pena das sanções legais descritas na Lei Municipal N° 
140/2023 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO 

Pojuca. Bahia, 

 

de de 2023 

    

Assinatura do candidato (a) 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDY200FBNOMZOTG1MTLGMU 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Diário O ficia ] í 33 

Editais 

EDITAL 14° 0I0I2023ICMDCA 

Dispõe sobre a divulgação do 
Resultado da Votação do Processo de 
Escolha dos Membros do Conselho 
Tutelar do Município de Pojuca-Bahia 

A Comissão Especial para o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
constituída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Pojuca-Bahia, na forma da Resolução n. 00312023, torna público o resultado 
da eleição dos membros do Conselho Tutelar do Município de Pojuca-Bahia, realizada no 
dia lO  de outubro de 2023. 
- Divulga o resultado da eleição realizada no dia 10  de outubro de 2023: 

T ti ii a 
Classificação Nome do Candidato N. do candidato Total de votos 
19 ENIA ABREU 117 1098 
22 LUCIANA VIEIRA 101 960 
39 ROSILDA DE SANTANA 123 833 
42 MÁRCIA PEREIRA 103 811 
59 VERONICAARAÚJO 116 793 

1 J ) 1 n 1 
Classificação Nome do Candidato N. do candidato Total de votos 
6- JOELMA OLIVEIRA 106 709 
70 CARMEM 115 686 
r DEIZE SANTANA 111 669 

MICHELE VASCONCELOS 110 645 
102 SANDRA CARDOSO 105 611 
119 ITAMARA LÍGER 122 556 
122 GIRLAINE SILVA 108 540 
13' CIBELE DA MOTA 104 518 
149 SERGIO 112 429 
15, SILVANA ALMEIDA VÂNIA" 107 421 
16' GILSON GARCEZ 119 387 
17' DEISE NEVES 120 344 
18' LUANNE PORTO 114 330 
19' PRISCILA RIBEIRO 102 315 
209 GÉSIA ARAUJO 121 289 
21' IVANEIDE 113 261 
22' NANCI SOUZA DO GENIPAPO 118 141 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUEOMUYYNKVEM(JNDMTDGMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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o 

II - Fica aberto o prazo de 2 (dois) dias, a contar da publicação do presente Edital, para 
que sejam apresentados recursos contra o resultado publicado. 

A homologação final do resultado da eleição dar-se-á após a análise dos recursos 
apresentados no prazo legal. 

II - Os candidatos eleitos e o 10  Suplente, segundo Edital N° 001/2023 do CMDCA, 
deverão apresentar o ATESTADO DE SANIDADE MENTAL, até o dia 20 de novembro de 
2023 na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social ou por meio eletrônico para o e-
mail: cmdcapojuca04gmail. 

Pojuca, 02 de outubro de 2023. 

•.') C ' i_. 
Ina Márcia Carvalho Simões 

Coordenador da Comissão Especial 
CMDCA de Pojuca/BA . 

2 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUEOMIJYYNKVEMUNDMTDGMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente, 
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POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

o 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO N° 44/2023 

Pojuca, 10 de outubro de 2023. 

A 

Empresa: RIBEIRO CONSULTORIA 

Assunto: Cotação de Preços 

Prezado Senhor, 

Solicitamos a Vossa Senhoria que apresente cotação de preço para ministrar 

curso de capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem 

função de titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028, no período de 11 e 12 

de dezembro de 2023., atendendo as necessidades da Secretaria de 

Desenvolvimento Social do município de Pojuca. 

Não havendo interesse em apresentar cotação de preços para o município favor 

manifestar por escrito 

Atenciosamente, 

0 ,> Raiane do 4res da Silva 

Subgerente do Controle Orçamentário e inanceiro do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Social 
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() Ribeiro 
(INSLLIORL.\ 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFERTA DE 
CAPACITAÇÃO PARA OS CONSELHEIROS TUTELARES 
ESCOLHIDOS PARA OCUPAR A FUNÇÃO NA CONDIÇÃO DE 
TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO TUTELAR DO 
MUNICÍPIO DE POJUCA - BAHIA 

1— OBJETO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Prestação de Serviços Técnicos em oferta de capacitação aos membros do 
Conselho Tutelar escolhidos para exercerem a função na condição de titulares e 
suplentes no quadriênio 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028. 

.2— PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

11 e 12 de dezembro de 2023 

3— CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

• Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; 
• As Atribuições do Conselho Tutelar; 
• Medidas Protetivas - Lei Federal n° 14.344/2022 Lei Henry Borel; 
• Sistema de Informação Para Infância e Adolescência - SISPIA; 
• Documentos Oficiais (advertências, notificações, requisições, 

requerimentos, termos, representações, noticia de tato e etc.) 

4- REGIMES DE EXECUÇÃO: 

Oferta de curso de formação para Conselheiros Tutelares, sendo abordando as 

atribuições dos Conselheiros Tutelares conforme dispõem o Estatuto da Criança 

e do Adolescente - ECA Lei n°8069/1990 incluindo capacitação ao Sistema de 

Informação Para Infância e Adolescência - SISPIA com carga horária de 20h 
0 (vinte) horas. 

es 

4 •0 

904)98105-6043 
rib.IroconwItorIaunOgm.ilcom 

RUA DOIS N° 123 - LUAR DO SERTÃO 
CEP- 44755-000 - PONTO NOVO - BA 



AILTOH PSË 
No 

RIBEIRO CONSULTORIA E SISTEMAS 

27 736640/000110 

( í J'7 

cR1beiro )NSLL ICRIA 

5—INVESTIMENTO 

O valor total da proposta é de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) parcelado 
em 2 vezes. Estando incluso: 

• Custo com nota fiscal e encargos financeiros como impostos, taxas, 

hospedagem e demais insumos; 

• Deslocamento e estadia dos técnicos no município de Pojuca - BA; 

• Materiais diversos para os participantes da Capacitação dentre eles: 

Pasta, Caneta, Crachá, Bloco de anotações e certificado de conclusão; 

• Entrega de exemplares atualizado do Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA; 

• Manual contendo orientações técnicas das atribuições do Conselho 

Tutelar; 

• Minutas de documentos oficiais a serem utilizados pelos membros do 

Conselho Tutelar; 

6— DETALHAMENTO DO INVESTIMENTO 

o 

TOTAL DA PROPOSTA: 

Proposta valida pode 60 dias. 

R$ 8.500,00 

1' 

ITEM DESCRIÇÃO JND QUAN VALOR VALOR TOTAL 
UNITÁRIO 

Prestação de Serviços Técnicos em oferta de 
capacitação aos membros do Conselho 

Dl Tutelar escolhidos para exercerem a função Serviço 1 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 
na condição de titulares e suplentes no 
quadriênio 10 de janeiro de 2024 a 09 de 
janeiro de 2028. 

Q (74)9 8105-8043 
CO rlbSroconsultorlasu.sogmailxom 

9
-

RUA  DONG 11° 123 -LUAR DO SERTÃO 
CEP: 44755.000 - PONTO NOVO - IA 

Ponto Novo, Bahia 19 de outubro de 2023 

kqç o aI 
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M,iis!c'no do Desenvolvimento, Industna e Comércio Exterior 

Secretara de Comércio e Seniços 

Lepactwn9nLo Nacional do Registro do Comercio 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

O Empresário AILTON RIBEIRO DA CRUZ estabelecido na(o) RUA DOIS, 123A, TERREO, 
LUAR DO SERTAO, PONTO NOVO, BA, CEP 44755000, requer a Vossa Senhoria o 
arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da lei, que se enquadra nas 
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n°  123, de 14/12/2006. 

Codigo do ato: 315 

Descrição do Ato: Enquadramento MICROEMPRESA 

PONTO NOVO -BA, B de mao de 2017. 

EM 5c5720# 3 ÇtmIa de 

Fernanda1ã1iNcimento 
iuceblPot't. 182015 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DA BAHIA 
CEIR EM 15105,2017 SOB N 76622613 

IUCEøprot io 4E442-'D. DE15.O5í2017 

Erpresa:9 L 

MELrO PORTELA RAMOS 
SE CRE TARIO. CC 'lA!. 

a 

narro 61 7000UC3Y2053 

LL''tiIILu o Reybi') Sul, O O' 97062260 uni 150520 7 
ole 174644620 de 11,  05 2017 

:w da e,wr(-sa AI11 UN RIBEIRO LIA URDi ME NIRE 29105290321 
i~ - 1 lt,t or ei poUt' ser ver,ficadoer,i ritip .rgii.luceb.ba guv br.AUTENTICACAODDCUMENTOS;AIJTENTICACAO.aspx 

Uranceia 252062208630110 
Esta copio foi autenticada digitalmente e assinada em 15.1052017 
P01 Helio Pondo Raros - Secretario Geral 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DAIADE vTuRA 27.736.64018091-10 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME SPRESPRL&L 
AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

mULO Do ESTPBELECIP&NTD (NOME DE FPNTAS) PORit 
RIBEIRO CONSULTORIA E SISTEMAS ME 

ctoloO E DESCRIÇÃO DAAJ1VftOE ECC*lOIacAPRnCrN. 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÕDGO E DESCRIÇÃO DAS MMOPDES EC(tIÕt.EÃS SECUNDÃRL'S 
69.20441 - Atividades de contabilidade 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
33.14-7-09 - Manutenção e reparação de máquinas de escrever, calcular e de outros equipamentos náo-eletrãnicos para 
escritório 
82.19-1-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
ante, lonu ente 
95.11400 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99444 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal 
85.99403 -Treinamento em Informática 

cõcco E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIOCA 
213-5-Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NUMERO COP.StEIENTO 
RDOIS 123A TERREO 

CEP BMRROOISTRITO PJJNCIPIO IJF 
44155400 LUAR 00 SERTAO PONTO NOVO BA 

ENDEREÇO ELETRC»lICO TELEFONE 
SERVICONTCONTASZOII &4OTMAL.COM (74) 8105~ 

ENTE FEDERATIVO RESPCISÂVEL (EFR) 

siiu.çAo CO.ASTRÃL OMADASrrLJAÇAO c051R[ 
ATIVA 1510512017 

TYPiO DE SffUÃÇÃO CASTRM. 

srru.çho ESPECIPL. DMA DA srru.ÇÁO ESPECIPL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20112/2022 às 21:26:28 (data e hora de Brasília). Pagina: 1/1 

1 of 1 20/12/202221:28 
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QR-COD€ 

Documento assinado com certificado digital em contomiidade 
com a Medida Provisória ri0  2200-2/2001. Sua vaidade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As onentações para instalar o Assinador Serpro e reaizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://.serpro.gov.bç/assinador-digital. 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
CNPJ: 27.736.640/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:50:33 do dia 02/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/03/2024. 
Código de controle da certidão: k±1.05B8.16à4.006C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Autenticidade 
de Internet 
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( s44 

silva 
dado 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

prelo 
Rai"° 

coa' 
-o-.  - 6• 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20236039382 

RAZAO SOCIAL 

ALLTON RIBEIRO DA CRUZ 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CN PJ 

140.539.648 27.736.640/0001-10 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 06/11/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

• 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 kelcertidaeNegativa.rpt 
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4.j. MUNICtPIO DE PONTO NOVO 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Data Impressão: 18/10/2023 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

N°  0000016112023 

Emissão: 81õ/ '3 
Validade: 16101/2024 

AILTON RIBEIRO DA CRUZ- ME 

CGA: 000.000.456/001-16 
CPF/CNPJ: 27.736.640/0001-10 
CNAE: 70.20-4/00 
RUA DOIS, 123 

CASA 

LUAR DO SERTÃO 

44755000 - PONTO NOVO - BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÕRGÃO E, 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO. 

Autenticidade 
de Internet 

prefeitura M n de Pojues 
Raia azares da Siiva Ralam  
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Validado Web 
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CAIXA  a n 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

   

Inscrição: 27.736.640/0001-10 
Razão

AILTON RIBEIRO DA CRUZ ME 
Social: 

Endereço: RUA DOIS / LUAR DO SERTAO / PONTO NOVO / BA / 44755-000 

  

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/11/2023 a 15/12/2023 

   

Certificação Número: 2023111609320584289694 

Informação obtida em 24/11/2023 10:56:49 

  

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa 
www.caixa.gov.br  



caixa 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 27,736.640/0001-10 

Razão 
AILTON RIBEIRO DA CRUZ ME 

Social: 
Endereço: RUA DOIS / LUAR DO SERTAO / PONTO NOVO / BA /44755-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/10/2023 a 26/11/2023 

Certificação Número: 2023102803571993766017 

Informação obtida em 06/11/2023 09:35:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Prefe 
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Au leu 1 e idade 

No: 6007 

2023 
NOME: 
ALTON RIBEIRO DA CRUZ - ME 
COA: 000.000Á56/001-16 COA Anterior: 00980 CNPJ/CPF: 27.736.640/0001-10 

DEMAIS CNAEs: 

CNAE TRIBUTÁRIO: 10.20.4/00 ATIVIDADES EM CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECIFICA 

Hora de Funcionamento: ás 

Sujeito a Fiscalização Sanitária: NÃO 

Sujeito a Fiscalização Ambiental: NÃO 

Data de Inscrição no Cadastro Municipal: 2411/2017 

é 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO 

Aivarár 
FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 

FANTASIA: RIBEIRO CONSULTORIA E SISTEMAS 

ENDEREÇO: RUA DOIS,I23 -LUAR DO SERTÃO 

CASA 

44755000- PONTO NOVO - BA 

CNAE PRINCIPAL: 

5,  

Observações: Emissão: 17/01/2023 

VALIDADE: 

31/12/2023 
* Manter em lugar visível. 

Abrir Alvaul 
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#J'*Lttnt'NA 1W PREFEITURA MUNICIPAL DE SAÚDE - ESTADO DA BAHÍA 

SECRETARIA DE AÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

TV. Carlos Drummond de Androde s/ri, centro• 

CEP: 44. 740-000SAÚDF-BA TEL: (74) 3633-2626 

E-mail: social@pmsaude.ba.gov.bt  

SAUDE 
GOVERNANDO PARA O POVO 

    

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Saúde, BA. 29 de dezembro 2022 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27.736.640/0001-10, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, 
Ponto Novo - Bahia 44.755-000. Presta serviços à Prefeitura Municipal de Saúde 
- BA através da Secretaria Municipal de Ação e Desenvolvimento Social - SADS 
que se iniciou no dia 01 de janeiro de 2022 sob contrato: N° 0024-2022. 

Serviços prestados: 

CAPACITAÇÃO PARA OS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR NA 
PLATAFORMA DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA INFÁNCIA E 
ADOLESCÊNCIA - SIPIA 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, BRUNA 

DHAIANNE MELO DA SILVA PEREIRA, Secretária Municipal de Ação e 
Desenvolvimento Social do Município de Saúde, BA. 

BRUNA DHAIANNE MEIO DA SILVA PEREIRA 
Secretária da SADS.unicípio de Saúde - BA 

üxN4
jÇO  

sAúbt 
COVÇJVtAMY) aU C 



 

Data da consulta: 20J012022 0848 22 

ldenttficacào do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 27.736.640/0001-10 

(  

  

  

Mame Empresarial AiL.TON RIBEIRO DA CRUZ 

Siluacão Atual 

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 1510512017 
Situação no SIMEI NÃO enquadrado no SIM El 

+ Mais informações 

 

Gerar POF 
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ELES FARIAS 

Mificupel de Pi4Àçu - SÃ 

MiMas FMj. 
à 

tfl: OQzz  - 

( (52. 
Prefeitura Municipal de Pindobaçu - Bahia 

Trav. Brígido Silva, 242 12 Andar - Fone: (74) 3548-2157 
Fax (74) 3548-2159 - CNP.J N2  13.908.710/0001-66 

CEP: 44.770-000 - Pindobaçu- Bahia 

11111111.11 ..'.11 1.Á 11. 

PINDOBAÇU 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pindobaçu, BA. 29 de dezembro 2022 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa MITON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27.73t64010001-1O, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, 
Ponto Novo - Bahia 44155-000. Presta serviços ao Município de Pindobaçu - 
BA que se iniciou no dia 01 de janeiro de 2021 Contrato N°006/2021, 1NEX N° 
003/2021, Processo Administrativo N° 009/2021 concedendo Consultorla ao 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, Controle Social (CMAS, CMDCA, 
CMDPI) além do Conselho Tutelar do Município. 

Serviços prestados: 

Capacitação aos membros do Conselho Tutelar e membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA com os seguintes 
conteúdos: 

• 1— Estatuto da Criança e do Adolescente - ECPC Lei 8.069/1990; 
• 2 - Lei Municipal 250/2021 que dIspõe dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 
• 3— Relação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS com 

Conselho Tutelar; 
• 4- Sistema de Informação Para infância e Adolescência - SIPIA. 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, DAVID 
MENEZES FARIAS, Prefeito do Município de PINDOBAÇU. BA. 
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-: ESTADO DA BAHIA 
MUNICíPIO DE ANGUERA 

* 'Prefeitura Municipal 

Sewrde Licitações e Contratos 
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CONTRATO N° 12712023 

lNExl(;!u11411)A!w N'1) 191202:1 
I'R(R'ESS() ADMINISTRATIVO N° 127/2023 

DAS PARTES 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, sediada na Rua 
(ztpit:iu ios Marques. s/n. (entro, Estado tia Mahi:t, inscrita no (NI'J ob n. 12.U16?1/1Ik1tl1-
13. ra -lo,  alo repri 'senta (lo luela Secretária de Assis? t'flc'jn Sxia] a Sra .J(Ine (' is? i De Oliveira.  
ifls(flt a no ( l'F a°. 2.'32.733.805-00. reide nu' e domiciliado neste município, durava nt 
dt'nonnnadc, CONTRATANTE. 

CONTRATADA: A empresa RIBEIRO CONSULTORIA E SISTEMAS, iliscnta ii) ('NP.JMF 
27. 736.4; 40/0(R) 1-lo. (uni sede à Rua Dois, Luar tio Sertão, 1" jiji ti Novo. lia lua, u(—"II' alo 

ri';,n'seni adci irado Sr. AIII 011 Ribeiro thi (' fiz. tuiiladi II' (li) (P1 sou II' 0n0632. I9582 11(jra\iliit (' 
tltsigiiittht CONTRATADO. 

Nos termos tlii I'R( )t ESSt) ADMINISTRATIVO  N 127/202:3 na mixialidatie INEXIt H Ri iÁDAI)E 
01 912023. bom somo das normas da 1 AI n. 860V93 e MJHS alterações jxistc'noros. tirina m ii 

Present e contrato. mediante as cláusulas 4.  colililçõeS a cguir esi tk'It'ridas, 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 II ( )hjotn clii pro,sente iflhltfllti) consiste na contratação de 4iflhltN''.41 4'SJK'clallza(ia liara 
pus? ação de s('fl'Iç4.is Ihnieus esjx'iializadus compreendendo a 4,labarração e aplicação de prova e 
rapa('ltaçã() parti (IS inscritos no prwc'sso (ii escolha (141$ membros do Conselho Tutelar parti o 
mandato (1(1 cli janeiro de 2024 A 1)!) de janeiro de 202$) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORNECIMENTO 
2.1 O lilHilci deste cnn? rato ([i- vi-rá ser fornovido  (iii  estrita ()IW(iilWiii liS) pt'*'st'iitt tnsl rtilll,ilti). 
it'vencin si T observados is integra iment e ci ;ir( ictib nwnto de inexigibi lida de de hei tS Ç1O 4' seus 

anexo,  bem 'onio a proposta elaborada pela (i)NTRATADA, passa ndi tais ikw'iinwnt is a lii /er 

parte integrante do presente instrumento, para todos os fins de direito, sendo qualquer detalhe 
que se mencione em um documento e "omita em corro. considerado especificado e válido 
2.2 A CONTRATADA deverá fornecer do objeto após a assinatura deste instrumento e 
recebimento cia Autorizaçfto de Fornecimento no prazo previsto no subitem 5.1 deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O preço certo e ajustado entre as partes pelo perfrito e integral fornecimento 
presente contratai é de R$ 9.S0O.00 (nove mil e oitocentos reais) conforme proposta 
pela contratada e conforme Quadro abaixo: 

DE$CRIÇAO UNIU 

F.L.iw.r,ç... a1raç & TiWiO 

.l..x.iin. de ,vnh.timnse 
eporifk. 4 caníier w)iminr. no Na 1 11 

- -- - - 

• 4 )fw.rt.i lo 1i1.. d. 

• mw ii incluindo ri S1.4enH & 
1 ri ti ,i -mn,- i,-, InO nt, 

doi,çw-rnria SISI'IA cr,n arcm, 
• hur,rui rio 12 li rmim,,,iunw 

14 .1111a 111 relação ttiiti R'll4'I 14) turneccinenti, leste contrato, C04II it uind.i.-s&' na 
única (4H) Lzneraçio devida . 

I'ruçtz A,/h,,r Vi;'uu, SIN. Unis,u.Angtn'm - &,. (EI': 44 C7,,íøt 
'XI'.) 13• 607 .140;1W01-1a2 Trh'fttr,  (75) :123.9-6500 E- um!: jisss.isigueruozlmmitnm.,il n'li, 

tio objeto tiij 

apresentada 

ITEM 

ii 

111411 III. (III 

 QUANT VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAl. 

i PFOIMI 

R- i.(*tIi.LIP 

   

 

Nt 4 *Mlfl) 

 



t 
I 1 .i't 

ESTADO DA BAHIA 
MUNICíPIO DE ANGUERA 
'Prtfe:turu Munw:paf 

Sctor de Licitações t Contratos 

3.3 Os jiliços toili ralatitis riu liltiutla torri'nti brasileira. sairão lixos e irr41ju5141v1ts, 
iim..tilti':,ndo ii prazo de vigência (tini ri! ual. vedado qualquer riaptist;irrunto de preços t'iintrãrãt, 
I(t ttrmc» (li) tilif (fispCM' o §] " ari. 28. da Ia'i Ftder;il 90439. ik' 29.h. 1995 e demais legislação 
;t1dirvuL 
3.4 0 iganien!i, jsIo toriutinunto tio obivio dii pristuti ('flui rato A ('()NTItATAI)A 4PI'á 
t-!tI IA, [RIR, O)MS O t,111 E 'gil. IlitiliatIl(- iltJMisitt) )aiitiIti' tia II itiiil.t (i,rrtittt iii iii uiiriil.tili' lia 
'( )N'I'HA'I'AF)A, rio prazo de ;iló 15 (quinze) tuas conseeut VtH' ajó- a :tjir sentação da resJHMiva 

Nota Fiscal pata 4x('(uç:ii) iltis l prior tiS5 (es atltiiiiiisl r;IiIvips v 11,ota IR,  is, 010 ti e!t'uvtt paga it]tiitti. 

3.5 () paga Ifltntti será t'li't ti; i RIR i nit'tfiania ,  aprtstni:içào d;i Nota Fiscal. t' ii rtsus'(t iva At l onzação 
til Forni't'itiiento. (0111 (1 ttirnp,ov:i no iIv (III rega rui verso (Ia mesiiia. devendo Psi*ir aflexa(ltt- à 
nota hsca 1 os comprovani es tio regularidade (1)111 O FGTS e INSS 
3.5.1 Nu terio cRi nados pagamentos antecipados. 
3.6 A nota fiscal que eventualmente lor apresentada com erro- ou inconsistências será devolvida à 
0 )NTRATADA para retificação e reapresentação, acresntando-se no prazo lixado no item A  . 
dias tine M passarem effl r'e a data de devoitição e a de sua reapresentaçfto. 
3.7 Antes de ser efetuado o pagamento será verificada a regularidade da (( INTRATADA coni 
niaçao aos tloctirncntos de habilitação. conforme determina o inciso XIII do Ari 55 da Iji o 
5 431313)9:1, cujos dttrnentos serão anexados no 1roee5.o de pagamento. 
3.8 Nenhum pagamento será efetuado à ('4 )NT1t\TADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em vi ri ude (te penalidade ou i nadi mpiência. 
seio que isso gele direito no pleito tio reauskiaiento de preius ou correção iniuieiãrit. 
3.9 A CONTRATANTE somente atestará a entrega do objeto e liberará a Nota Fiscal loira 
t»oiIie111 •Itanl .'iimpriiiàts. ;n-Ia CONTRATADA. 4 IMIflS as 11)lii!lçtEM J)IItI 1iatia 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 A5 ilis isa  s tit iorr,ntts do fiu'n.'ci ml ' ilt ii ultiobje to tio im-m - nte contra io tti tinri rã,) por dliii a tia 
sejtunt 1' dota ça'i orça mixit ária, prevista na Lei Orçamentana do Ext'rrícn, vig.'nt e: 
UNIDADE 0206 Secretaria Municipal Desenvolvimento Social 
rn.,.Jrrci DE ATIVIDADE 204. Manutenção das Âçtiesd,, Conselho Tutelar 
ELESIENTo DE DESPESA 3.3.90.39 Outro Serviço,, de TroeIros - Pessoa .Juridica 
FONTE DE RE('tR$O 1500 Recursos não Vinculados de impostos 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO FORNECIMENTO 
CONTRATUAL 
5.1 0 'tese ni e Contrato lera prazo de entrega cli is serviços: 19/0412023, Com tt'liiçãO ao ii IiII. 1 
ali,  do 29/12/203 com relação ao item 2., em cumprimento ('mnograina disposto na til ificação ai) 
Edit al « 00 112023 do ('MIX 'A. cópia anexa ao Pnnso laci tal ório, vigorando a partir diii 
retI 1)1011 nt o da Autorização de Fornen mi 11111. J)01 li ntlo ser prOiT(ado, t'Xc(qx'iOfla iment e, na 
on,rr(iliia das hipóteses; do art. 57, 41°. tia Lei o. M.(B6/93 ?i alteraçôes pt*teri.nes. 
5.2 0 liaresviii(- Cont rato terá prazo de vigência até 29/12/2023, obedecida a regra geral do ca out 
tio i ri . 57. tli Lei n. 8.66&'93 e alterações posteriores, podendo ser prorrogada. ilesili que haja 
inferesse tia Administração. 
5.2.1 Encerrada sua vigénria. a ext.inçao cio contrato operar-se-á de pleno direito. Extinto o 
CI iii! ra to em di 'torrência (lu decurso tio prazo lo vigência noli' esUi Iwleei do não 1xxh, em hi st tse 
alguma. sair cibjel O tk' pmrr(lçai 1 

£2,2 Evoni tia 1 ;'nirnig;ivao. na hijw,t.s,- itiniti tifo, em Iii, div, s4r promovida antes tio t.rmino 
tia vlg(ricma clii avença onginal, pear milo de termo aditivo. sob jsmt de nulidade tio ato. 
5.3 Everu tia 1 prc)rrogaç(w'' de prazo tltvtrãti ser just curadas. ;sw estrito, v previamente 

autorizada ixlii autoridade cctmjs'tt'nte para ttletwar o nintrato. devidamente autuados no 
pri sIst 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
1 Saci tdrigaç(- t's e responsabilidades tiii 4 '4 )NTILATAI)A: 

61.1 Fortilfl'r ii tiljiit.tt deste Contrato na firma. t'ondiçis e prazos estipulados pela 
'4 )N'I'H ATA NTE e ti.,  acordo tom a projs tt a a presen Latia, parte integra nu' do Pnre'.so 

/'IU(tI AtIpu, Vü'ii'oS/t%Ç (.'?pin), Aitgiuiv, - Mi, CEP : 44.6 70-0f91 
'.'I'J (36117 ;?46/04'U (-02 i'c/.frm (75) :?2:!9-65(Y E- uniu. /il.((fiIQli4IJt" !itp!flitii/e(itis 
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12(lt;ltúrit) que deu causa a este IT1SI rurncnhi,. IM'llI (111114) cumprir nni) ioda,- as luirnuis 4 

titerriiiriaçix's nccvssúria para ti t(Irneciznento tici Ot)JCI4). vindo i I('5jK01411'I jnitis tiantis event ua is 

que vomprovadarrivrile vier a raIi.ar, ini deeorrõnria (i,' iietumpri mentt, a 111;iisqui'r lias 

tia u u 1,is nele  

6.1.2 l)ar riènria A CONTRATANTE, )NTRATAN1'E, imediat.aniint e e por esiril ii. de qualquer a norma i idade que 

W1111,1 .1 virilit4ir TU) liiriieicciceiii,, iii, objeto. dileslilti que tsit's iii'tqI j.tiI  (Ii sua (1iI til k'iiiiit.i. 

6.1.3 Resj li ind ler. integralmente.  jK ir perdas 4 danos que vier a causar ao CONTRATANTE  iu 

i# 1 11.virís ('Iii flhiaio (Ir açiio co uiIiissii.. ilol».a ou cuijscsit. Sua (Ml cli seus pri'IK )Sil )S. 

inite1ontkntenunie de outras (oTflhii1ç($'s eiintr;Itu;Iis ou legais a que estiver stlleitil. 

6.1.4 (orngir, sul.)siiuir, suas expensas. TIO total (TU (,til parte. o obto tpie vinham ii 

apresentar iiesn,nlormitl ides ciini as exigi'neias esjwriiiradas flhl r(slx(l IVI) pnedunenio iii' 

lhsjwnsa. sem ónus à CONTRATANTE. no termos do que assegura o ar!. tm da Lei n. 8J5643193. 

6.1.5 Mantn durante a execução do Contrato todas a- rendições mínimas de habilitação e 

q na liii ração exigidas 
6.1.6 A CONTRATADA é responsável, pelos encargo- trabalhistas. prvidenriárin iscais e 
comerciai-  resultantes da execução do contrato. conforme ar! 71 da Lei o. M.6131Y93. 

6.2 São obrigaçõ&s cio Município CONTRATANTE: 
6.2.1 Comunicar à CONTRATADA toda e quaisquer ocorrências relacionadas com o tornecimenio 
do objeto deste contrato. 
6.2.2 Fornecer à ('( )N'I'RATADA todos ti' elementos e infbrmaç&.s indispensáveis ao hei 

(4fl%$UJ iiieikt(i do tipifi rato. 
6.2.3 Notificar a ('ONTRATAI)A. por escrito. de quaisquer irreguIaridade ou imperleições que 
venham a tNorrer cai htcncãc, do liiriieijiyienti, do oliieui cjpip niniraIn. visando a sua 

regii la ri zaçân. 

6.2.4 \ ('ONTRATADA reHiará, no todo ou cai parte o objeto que a CONTRATADA fornecer em 

tlisatortis, (1)111 as i.'ss'nhcaçÔes tia dispensa de Licitação e do presente (1)111 rato. 

6.2.5 Ek't tia r os J.Oi ga (1W iltos no prazo e lorin. i t'sl abelend is na C1:1 ti,' ula 'l'rtrini - 

6.2.6 t'rovidcnciar ii ro; iect ivO pu li liraçai). ela resumo, tho extrato do prisi • 111€' tfls trumeni 1) 4 di 

('vi-nitl;iis itlitivos, na imprtn..i oficial, na tuirma prcvista em 141 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1 Nos lermos clii que dei cmii na o art . 67 tia I4'i n M. 3(Y)3. a execução deste Corilrato será 

iisralitaila 1Kw UOi rt'pnseil afile da ('ONTRXrANTE. esjnsialoieiut' desiKiiittlo ('III aio jiropril 

(lii autoridade cc)miM'tente, 1Mrmitidu a contra Iaço de terc'ein)s para assisti-lu e sukciclizí.Io ili 

inloriiiaçúes lwrt  mentes a essa atribuição, ci qual poderá. junto ao representante  da 

'( )NTIL-\TAI)A, solicitar a correção h,  eventuais falhas ou irregularidades que (orem 'enheadas. 

as quais, na hi1tese de nau serem sa fiam s de imediato, serão objeto de notificação tbrma 1 e 
escrita. havendo a jxtssihilidrnie de aplicação das penalidades previstas neste Contrata, na 1 .ei a 

si ; ;lid 13 e demais Legislação aplicável. 
7.2 As wolivitaçops, reelamaç&s, exigências, OIIS4'rV8Çt.5 c' ocorrências rela(ion2iliT1S tom 

tornt'cimentc, (1(1 objeto deste Contrato serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais 

registros, chw'unwntos legais. 
7.3 ( ) fiscal deverá solicitar A autoridade superior competente as providências que ultrapassarem 
a sua cl ,mis't('nela, possibilitando ti ;idoção thi.s medi (Ifl.Ç fl)flVPflhl'flt('s par i) 11 ;s'rteit; 1 execução 
o l('ste Contrato 
7.41A açã o da fi,calização mIo vxonera ii CONTRATADA  )NTRA'l'A I)A ili' .s tia.,' r('sla)n.sa tiili dades tom i-at ua is 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1 0 tirita nt e que e nseja r ti retardamento tia execução do certame, não mantiver  a proposta. 

tal lia r ',u ira utiar na execução do (' ,nt rat o, t'' itu port a rst' de niodo modo t I1iciÔn o. fizer declaração la L-a 

ou rumei i 'r fraude lista 1. garantindo o direito prévio da citação e da ampla  ilt'fesa. ficará i mjxslulo -: 
de 1141lar  i c'wu ralar c'i)li) a Ai Inu ais t raçíic', julti prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perciurare iii  

os mot ivos,  ivos determinantes da timiçAo ou até que seja promovida a reabilitação lera nU a própria 

Preço A,I/,ur Viri,'c,, .S/N, (ciam, Angzu','u - Ilo. ('EI'.: 44.670-000 
'XI'.!: ia. 607 ;14/01H) 1-1)2 Tc'bfin': (75) .1239.6500 !':..icul. jinu:ngiuiv:°ihol miic:il coo: 
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autoridade  que aplicou a pena lidade, sem prejuízo do m u lias previstas tio edital e no termo de 

t'ontriii 1' Ilias ili'mèti,, rominae,o  

8.2 A (oiiiraiada titani, ainda. suiqia às i4gulnit's 1Knalidades. um caso itt' inixNuto total tio 

p;irtia 1 tIO contrato, erro tli' E'XQtUÇ)O, execução im1grteita. mora (li ('XIS'uÇ.it), lnkldimpleml'ntkl 

coni ral tial ou n;'iii viratulaili IhIs tiihirniaçts's n'vstatt;is. w41ahtitta prévia tittisa. 

- ativerténria. 5tflÇtl Ik IUP  trata ti IfleisO 1 tio ari 87, da 111 n' $.h66193. 11w'  jNxhní ser 

ij)liiiÁ da iltÀ 't'gwnl t ('il 

a) l)ecumpnmento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas na ltcitai:Aii: 

b) Outras tnirrnrias que possam aiarrtl ar transtornos ao desenvolvimento tios sk't'Viçtts da 

'()NTRATANTFJ, desde que iiËtt caiba a aplicação de sanção mais ai'ave. 

ti - muitas, que,  pai li r1ii ser recai h idas em qualquer agência bancaria integram(- da I(.'de 

Arrecadadora de Receitar. Municipais. Ir meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, 

a ser iins'nchiiio tit' aiorclo (,(em insi ru(os lorneeidns pela CONTRATANTE: 

a) Muita de (lAn (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso. sobre o valor da 

('ali tio tiltititi n10 tni rtgut 

1,) Moita de II.-, (sete décimos por cent& sobre o valor da parte do objeto não ciii regue por 'ada dia 

siihsttjtantt' ao trigésimo. 

e) l)t' 2. (dois ixir cinto) sobre o valor tsnit nU ual por intração a qualquer cláusula tu nindiço do 

contrai i, flo *,1)4'(1tjflitIa nas (ltniais alini'as I1I's(I' ifi(i,ti, ;qilitiitla (fli dobro na rtintuténna: 

d) Dv 'i. (tinco por tonto) tu, valor tont fl ual. i)(,Iit n'casa i'iii subst it uir qualquer produto 

rejeitado. tarail t'riz;inolo.se  i n'ousa eisa a ti,rro'çao não se o'li't iviir tias 21 (vim*,  e quatro) hora,  

flui,  t41 seguirelfi a httni chi coniuilit;tçãti burma! IlIt rt'jt'iça)ti 

TI! - suspensão o t t'nfl iorúri;i de ))1I rtio'i paçí% ii 1111 levitação  1' ineleo,dim(-mo de (tini rIU ti r tnm 

Muniiqiiii (to,  Anguera - Bahia leior prazo não superior a I2 (dias) anus: 
TV - dtvl;iraçào cii inidorevidade piir;i licitar ou contratar com a Administração Púl,hc;t eflqti:iflti) 

iwrdurarttn os motivos d(-terminantes da itiriiço ou até que seja pflinloividl à reabilitação 

* ri til e ;t autoridade (j ao' aplicou 14 penalidade, tIPlEIS do ress;imintento à Adnunist nição ;s'ltis 

prl'jui/A)s resulta nus v tti'151i5 tti' deixirnilo O prazo 1111 sançto ajihnida tom base fiO 11111511 anterior. 

8.3 No FIEL.55O de aplicação de penalidades e assegurado o dint O ai) contraditório e a ampla 

tio'tts;i. titio prazo de 5 (cinto) dias úteis parti as sançit's previstas nos incisos 1, II e III tio item 

13.2 supra e li) (dez) dias corridos; para a sanção prevista no inciso IV tio mesmo 11cm: 

8.4 4 1 v; iii 'r tia multa  aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de ('li (ii fito) 

dias a tornar tia notificação ou derisão do rt'nirsc). Se ti valor da multa mil) lI)r pago ou depositado. 

era automaticamente descontado do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de 

intxistõnoi;i ou insuliciSc'ia de ('rédito da ('ONTRATADA, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 

PXiTtlÇtt) liso!, ('010 (iS encargos t'orrt'spondentes 

8.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

que v iu razão  do contrato objeto dt'st a lii il açào: 

1 - praticarem atos ilícitos. visando Ernst rar os objet ivos tia licitação: 
II - demonstrarem não 15s5u1r  idoneidade para contratar com a Administraçio Pública. em 
vi i-tuiik' de al." ulícit iï rrat irados 

III - si itri retO condenação dflfltlção tio'iinitiv;i por pra ti t' reto. mi meios t loltisiis. fraude fiscal no 

nnillitiiii'nit, do' lualstlutr (rll,utc,s. 

8.6 :\s sti nç'Õo's ,rev* 'das nos i neitu is 1 III o' IV tio item ]:12  suprI t poolerã o ser apli "ad as 

Juntament e ,  10111 Ii ILIt 1IiI'i'4 1 11 tio niosino item, laeult adaaole lesa prévia do interessado no 

ro.ljut(tivl, 11r1M'1'to 011 pr;Iztl do' 05 (tinriji dias úteis: 

I'ruçt: Ar(hur Vieiro .S '% Uen1n),.4iijv.em - Mi. ('EI': 44. G76-flP 
'VI&J: 13 607 346/alio 1-02 'rv44'foLr• (75) 32394,.500 E-,mül: juniotuginrist"Juainail (tini 
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8.7 As multa previstas nesta cláusula mio tem caráter compensatório e ii seu pagamento não,  

VXiiiiiiii a ('oziír.itaila ilil risjuuik.iliilidt.lt' de js'nl.its e (lao(.Is tltq,rri'iiies ,la inti,iç(tt. (iiiiittiil..is. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1 ) dijeio ili'-t,' toili rato será nct'l,iilo v'la ('()NTRATANTE consoante ti disposto nu ir! 73. 

inciso 1. líneas 'W e "li' da 1 ái Federa l fl. 80;6193 c t' (lOfli4tls normas 114 'rt mciii '. 

9.2	 A 4 '4 )NTRATAI )A devera, obri gatitriaineni v, lorneer o objeto na Secretaria de 

l)isetmvolviininto Si)('iill. neste Mtinii'íjtii. sou pena de incorrer fli5 1s'nalmdmcies t'ilhiv(iS, isto 

('lúuStilus contratuais, (1)flloiifle acínia,  

9.2.1 0 rets'Iiinu'nto lirOvis('iri(i tu, *itmjeiit implica III suuii'nt e na 1 ransítrenciu (lii 

risiwinsaliiIidiile Isla sIal guarda v conservação. sendo (IUI' li I(eII 1' iltluiil lvi). sonu-nt e será (faltO 

tipós a vontieaçào da total regularidade do objeto, após comprovação da qualidade e 

(ousei' iente iiwiitv 

 

aceitação. se  for oca sti. 

9.3 0 objeto será rejeitado na hipótese de ser fornecido cai desacordo com o estabelecido no Edital. 

fio juia a ( '00! rato 

9.3.1 Na hipótese de ii objeto Me ser fornecido de acordo com as especificações, normas 

int rt,çi'e- lurneritla' nu aprovada- pela Secretaria ('ompetente. ou, de um modo geral com a 
i6i'nira vigente. poderá esta. sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, ou na 

legislação aplicável, determinar o tornecimerito dentro dos padrões ex.igivei. ni  que será leito à 

conta tia CONTRATADA. 
9.4 Ainda que recebido em caráter detinitmvo. subsistirá na fornia da lei a n'sjsn.-abil,dadc do 

ci nt ratado pela qualidade e segurança do objeto fornecido. 
9.4.1 0 recebi mnerfl o do objel o. tio modo Provisório ou Defini t ivo, nau exibo a i'esponsal.im lidade 

CiVil, nem tico-profissional pela perfeita execução do Contrato. dentro dos limites estabelecidos 

mia Lei. mios letilitis do 2°  do iu'I.. 7 da Ui ii. $666/93. ctI*.ntk, A CONTrLXTADA refazer. n'rngu 

ou substituir. AS suas expensas. iii, total ou ('Lfl parte. ii (IliJ4'tki (nt (!tU' si verificarem VÍCIOS. 

cli 'si uili ii'nii iludi'5 ciii ii inirreç(ks resultantes de seu fornecimento. dentro tio prazo  razoável a ser 

tinii 'i'thdi pi la CONTRATADA, quantia serão realizada,,  ai IVa me ai e as veritii'aç'x's pela 

('UNTRAlADA. 
9.4.2 4 a se as eventuais eorrfçc'K 5 não ocorram no pra zo iv tie Ierm 1 na 'lo, a 4 '4) VI' HATA I)A .4 a rá 

sujeita á apiwação das sanções legais cabivtis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 A CONTRATANTE NTRATANTE ixwleri dei lura r rescindido ii presi-niv i,ini ra ti) i ndepe ode n temi nt e de 

mi crjs'laço ou de pnxeclimentA) judicial, determinado por ato unilateral e escrito tia 

,\ilnuinistnição, na hipótese de crorri"n*iam dos ciisos ,'lencailis nos iflilSOS 1 a XII e XVI! doar. 7$ 

'lii 1 Á'I n $668/93. 
10.2 O prescnti' Contrato jxderá ser rescindido, ainda, de forma amigável, mediante autorização 

lia a utoridade competente, reduzida a termo rio processo Iicit.atóno, desde que demonstrada 

i'onvei)ieflila imra a Administração. nos lermos do que assegura o ait. 79 da Lei o. N n6iWfI3 

10.3 os casos de reseisan contratual serão formalmente motivados nos autos do inwesso, 

lni (lililis d. anti )rl7açik' isi'fl141 e firndci flti'fltji tia da a ilt(Wi4iflhIe vomlwtent i' e a s'giiflido ri 

contraditório e a ampla defesa. 
10.4 Na hipótese de n'snsâo adminitrat iva tio presente O 'ontrato, a CONTRATADA )A reconhece, 

desde logo. ii direito de a CONTRATANTE aditar, no que couber, a medidas previstas no art $0 

da lei o. 8A664;/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
11.1 0 presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transIerncia, no todo nu em parte. 

11.1.1 E v(-mia da  a subcontratação. rataçSut', ti uni (l i& parcial. 41(1 objeto deste instrumento. a assk18Ço do 

contra! ailo nazi otit n'ia, a c't'ssiti, ou ratishr('zicia. total ou parcial, cunstituøido sua 

inot,sprvíiniia. motivo para riscisao (li) contraio. (Art . 7$, inciso Vi. da Leu n.  
7 

!'rfli ítrhu,' Vieiro, .S/N, 4 '.'ntn, Angina: !*s, CEP.: 4'4: M 6-ï 
''VI'.!: 13.607.34610001.02   1/e/ar (7:5) :123.9.6500 gu.n;"' luiS ,gs,:ilnivm: 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓR1O E 
DOS CASOS OMISSOS 
12.1 ( ) prrsrnl e 1 'uni ralo i'nront ra .st vlflttilalIII ai) Pnwiss(i 1 dili atórui de In4xtgll)llld;1d4 de 

Liiitai,)í, (jUI' 1) íáriginh)u. st'n(lo Is (i.(ls ,êfli1SSlIS r,-solvlilii,, à luz d. Li n suas 

alterações, e demais legislação aplirável ao 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
13.1,\ rxii eventual de dlk'uirieriit,s e iiliirltiiçúes itil ri a CONTRATANTE e a CONTRATADA 

ilevsi'a ser leil a !Ir escrito, mediante pnitoolo Nenhuma outra forma será ninsitlei'ada como 

fl)Vil III ,111 r('gi (IP (10('tirnel)tiis 1)0 ouiros ilililis i'orrelatiis. 

CLÁUSLA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1 A parte' elegem o loro da ('omarra de Feira de Santana. Fitado da Bahia. renunciando 
expressa mente a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

qu€st ionamentos, porventura, relacionados à execuçõo dc presente coo! rato. 
E assim jxr estarem de acordo. ajustada' e contratadas. após lido e achado conforme. firmam o 

prc''e nu instrumento, em 2 ((luas) Vias. de igual teor e forma, perante duas t&'temunhas ao final 
subsi'rii as. a Ii ni de que produza seus efeitos legais, cujo instrumento ficará arquivado, em uma 

via. nu Município de ('apintal. uma via com a empresa e a outra via no respect ivo pia'e.-so 

licitalõrio, nos termos cio que dis;ie o art. liii. da 1.ei n M.6G6/93. 

:'\iiLZ)Ieil BA. ! J de :\liri! iii' 2112:1 

   

RIBEfltO'-QONUIORIA E SISTEMAS 
Contratada  

   

.JOÊME COSTA DE OLIVEIRA 

Secretaria de !)i si'nvolvi mentii S xiii 1 

Conhál'u11(' 

Testemunh 

    

  

(1 'unlrHit. pr.-nnehe ligtos o, rwijuisii.,, i'gHi'. 
p.tandii ,-m ronfcomulade .'um a nnt'mns Vl&flh..'. 

Angura - BA. 19 ,1- Ah,} de 21123 

 

   

CPF n° 

CPF n° 

     

   

THIAOO DE OLIVEIRA RAMOS 
I'i rcinado, Gemi ()AB 24H27 lIA 

 

     

       

Pnuu Ari/vil?, Vi'i,'u, .S/N, ( 'rflfflJ, Angiu';'u - 1*,, ('E?.: 4467ft 1900 

'NI&/: 13.6077.34610001-02 Teh'fur:  (7.5).1239-65(9) E'moil' /?nImlgi,rnzTho(sncliL4'onl 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 0796/2023 
DISPENSA N° 0520/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 071212023 

co~ !,&*, 

 q  <:4  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 
FAZEM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE SENHOR DO 
BONFIM - BA POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E, DO OUTRO, AILTON 
RIBEIRO DA CRUZ - ME. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM - BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o' 
13.988.308/0001-39, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa jurídica de 
direito público interno, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ/MF) sob n° 13.786.588/0001-00, estabelecida na Avenida 02 de Julho, n° 372, Centro, Município de 
Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, CEP 48.970-000, neste ato representado por sua gestora, a Senhora 
Taciane Granja Ribeiro, brasileira, maior, solteira civilmente, capaz, inscrita no CPF ri0  060.504.084-24 e RG 
n° 137.268.23-84 SSP/RA. 

CONTRATADOIAI: AILTON RIBEIRO DA CRUZ - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N° 
27.736.640/0001-10, com endereço à Rua Dois, Luar do Sertão -Ponto Novo- BA, CEP n°44.755-000. 

Os quais subscrevem o presente, resolvem, de comum acordo e em consonãncia com o disposto na Lei Federal 
n' 8.666/93, firmar o presente contrato, que será regido pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto do presente instrumento e considerando a necessidade desta 
secretaria, prezando pelo bom funcionamento das unidades de assistência social e garantindo a continuidade 
dos serviços prestados, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
técnicos de consultoria no processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, com a elaboração, aplicação e 
correção de prova de conhecimentos específicos e formação para os membros do conselho tutelar para o 
mandato de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028. 

Parágrafo Único: os serviços contratados serão prestados de acordo com o ajuste quanto à data e horário feito 
entre os contratantes, atendendo sempre a conveniência de ambas as partes. 

 

DOS ANEXOS CONTRATUAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Contrato integra o Processo Administrativo n.° 0712/2023, e tem como 
seus anexos documentos daquele processo, em especial a Dispensa de Licitação n° 0520/2023, que as partes 
declaram ter pleno conhecimento e aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o 
objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento. 

Parágrafo Único. Ao presente contrato estarão vinculados todos os termos e aditivos que vierem a ser firmados e 
que importem em alterações de qualquer condição contratual desde que devidamente assinados pelos 
representantes legais das partes. 

DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato terá o prazo de vigência de 04 (quatro) meses, a contar de 04 de 
julho de 2023 até 04 de novembro de 2023, podendo ser prorrogado ou reincidido, no local e tempo requeridos, 
mediante requisições do preposto autorizado. 

Parágrafo Primeiro. Dada a vantagem do aproveitamento do preço durante o período contratual, bem ainda a 
necessidade permanente e contínua da Administração Pública em relação aos serviços avençados na Cláusula 
Primeira, este contrato poderá ser prorrogado, de acordo com ambas as partes, tudo consoante disposição inserida 
no art. 57, IJ da Lei n. 8.666/93. 

Parágrafo Segundo. O Presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela administração pública, 
consoante disposição inserida no mi. 78, Xfl, da Lei n. 8.666/93, mesmo que não se tenha vencido o prazo 
disposto no caput desta clausula. 

Parágrafo Terceiro - O termo contratual poderá, durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 
situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/ 93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa 
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e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, 
ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

DA LICITA CÃO E FUNDAMENTA cÃo LEGAL 

CLÁUSULA QUARTA - A contratação de serviços desta natureza está respaldada no art. 24, inciso II, da Lei 
Federal n 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores 

DO PREÇO 

CLÁUSULA QUINTA - O valor global do contrato de R$13.000,00 (treze mil reais) a ser paga conforme planilha 
de carga horaria executada, definidos pela Secretaria de Assistência Social. 

Parágrafo Primeiro: O Valor da Clausula Quinta, é entendido como preço justo e suficiente para a total 
prestação de serviços objeto deste instrumento. 
Parágrafo Segundo - Havendo erro na fatura ou descumprirriento das condições pactuadas, no todo ou em parte, 
a tramitação da fatura será suspensa para que o Contratado(a) adote as providências necessários à sua correção. 
Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
Parágrafo Terceiro - Nenhum pagamento será efetuado ão(A) contratado(a) enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere 
direito a reajuste de preço. 
Parágrafo Quarto - O pagamento acima referido será efetuado através de depósito/ transferência bancária, em 
nome do (a) contratado (a). 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA SEXTA - O pagamento será realizado em conta do CONTRATADO, em 04 parcelas, após efetivadas 
pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, até o 50  dia útil do mês subsequente ao da apresentação da fatura/nota 
fiscal, em conformidade com os serviços prestados. 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

CLÁUSULA SÉTIMA - Ao CONTRATANTE é reservado o direito de, a qualquer tempo, fazer alterações que 
impliquem na redução ou aumento dos serviços, nos termos do art. 65 da Lei das Licitações, observados os 
limites nela estabelecido. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA OITAVA - A despesa decorrente deste contrato correrá por conta da seguinte dotaçao orçamentária: 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO(AL 

CLÁUSULA NONA - O CONTRATADO(A) se obriga a: 

a) Assegurar a boa qualidade do serviço; 
b) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a incidir 

sobre contrato serão de exclusiva responsabilidade do Contratado(a). 
c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuizos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste contrato. 
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Especificação do Material ou Serviço 

Item Especificação UN Quant. Valor Valor
unit. total 

CONSULTORIA TÉCNICA No PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO UN 4 3.250,00 13.000,00 
1 TUTELAR. 

Total 13.000,00 

Orgão Unidade Projeto Atividade Elemento de Sub- Fonte 
Despesa Elemento 

5 - SECRETARIA 601 - SECRETARIA 2.003 - MANUTENÇÃO 3.3.9.0.39.00 - 3.3.9.0.39.99- 1500 - Recursos 
MUNICIPAL DE AÇÃO E MUNICIPAL DE AÇÃO E DOS SERVIÇOS TÉCNICOS Outros Serviços Outros Serviços no vinculados de 

DESENVOLVIMENTO SOC DESENVOLVIMENTO SOC E APOIO Terceiros- Pessoa Impostos (Fonte 
ADMINISTRATIVO Jurídica 00 - TCM/Ba) 
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d) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

e) Prestar os serviços contratados nos prazos previstos no presente Contrato; 
Í) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas. 
g) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo 

a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente contrato. 
h) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 

bancários ou descontos de duplicatas; 
i) Executar os serviços definidos no preâmbulo deste Processo Administrativo, no período em que se 

fizer necessário, com zelo, desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestação dos 
referidos serviços; 

Parágrafo Único - Ficará a cargo do Contratado(a), todas as despesas e custos decorrentes da execução do 
contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e 
indiretos, necessários ã execução do objeto desta contratação. 

DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA - O CONTRATANTE se obriga a: 

1. Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o serviço prestado; 
2. Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADO(A); 
3. Verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Contratado(a), recusando-as quando inexatas e incorretas, 

ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas faturas 
corretas; 

4. Notificar por escrito, à CONTRATADO(A), quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 
5. Declarar os serviços efetivamente prestados. 

DA CESSÃO. TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATACÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 
subcontratação, no todo ou em parte. 

DA FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao CONTRATANTE, sem assunção de ônus, fica reservado e garantido o 

direito à fiscalização dos serviços ora contratados, através da servidora SAYONARA VANESSA OLIVEIRA 

DOS REIS, CPF: 802 885.455-91 e Matricula n° 5550/2021. 

DA MULTA CONTRATUAL 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Sem prejuízo das penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 
8.666/93, e alterações posteriores, o Contratado(a) ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas 
com o presente contrato, no prazo mencionado na Cláusula Terceira deste instrumento, ficará sujeita ao 
pagamento de multa correspondente a 1% (um por cento) do valor global, por dia de serviço não prestado, 
independentemente de qualquer notificação. 

Parágrafo primeiro - A multa será deduzida no valor a ser pago à CONTRATADO(A). 
Parágrafo segundo - No caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado o CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, além de rescindi-Ia, aplicar 0(à) Contratado(a) as seguintes sanções: 

- Multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor global dos serviços contratados; 
II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
III - Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente 
quando o Contratado(a) ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Constituem causas para rescisão do contrato as situações previstas no art. 77 e 
seguintes da Lei Federal n 8.666/93, e alterações posteriores, especialmente: 
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- Pelo CONTRATANTE: 
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descurnprimento, pelo Contratado(a), de qualquer cláusula contratual; 
razões de interesse público; 
demora, atraso excessivo, inexecução ou deficiência do serviço, a juizo do CONTRATANTE; 
falência, requerimento de concordata ou instauração de insolvência civil CONTRATADO(A) e, 
atrasar injustificadamente o inicio dos serviços, paralisar ou cumprir lentamente os serviços 
sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

II - Pelo Contratado(a), a falta injustificada de pagamento, no devido tempo e sem razão plausível. 

Parágrafo Primeiro - Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, o Contratado(a) terá direito, apenas, 
ao pagamento, dos serviços prestados e aceitos. 
Parágrafo Segundo - Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos Arts. 78 e80 
da lei n.° 8.666/93, alterada pela lei ri 0  8.883/94. 

MAS RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATANTE não resitonderã por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado(a) com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano 
causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato do Contratado(a), de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO(A) declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 
tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a 
prestação do serviço, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Parágrafo Segundo - O CONTRATADO(A) responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações 
na execução dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa do 
Contratado(a), devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O CONTRATADO(A) sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, 
ás seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se 
for o caso, de acordo com a Lei 8.666/93, em sua atual redação, apurada em processo administrativo, garantida 
a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja 
concorrido. 
b) Multas de até: 

bi) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, 
até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do 
valor da fatura; 
112) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 
(seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura; 
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas do contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público 
e da possibilidade da rescisão contratual; 
d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Senhor do Bonfim pelo período máximo de 02 
(dois) anos nas hipóteses previstas nos art. 86 ao art. 88 da Lei n° 8.666/93. 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo na superior a 02 (dois) anos em situações não previstas nos art. 86 ao art. 88 da Lei n° 
8.666/93. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 
gj O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços 
vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 
h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de OS (cinco) dias 
úteis ou serem deduzidas do valor correspondente a prestação do serviço, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério 
da Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim. 
j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contado da notificação administrativa o(à) contratado(a), sob pena de multa. 
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1) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela 
autoridade contratante, o Contratado(a) ficará automaticamente impedida de participar de novas 
licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a 
obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública será de competência do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, as demais penalidades serão de 
competência do(s) Secretário(s) solicitantes, no caso em apreço a Secretaria Municipal de Assistência Social 

DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências 
Públicas Municipais e em Diário Oficial, no prazo determinado pela Lei 8.666/93. 

DA LEGISLAÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O presente contrato será regido pela Lei Federal n. 8.666/93 e posteriores 
alterações, devendo os casos omissos serem regulamentados pela legislação especifica. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Aplicam-se todas as disposições da Lei das Licitações cabíveis ao presente 
contrato, fixando-se competente o Foro da sede da CONTRATANTE por força da disposição do Art. 55, § 2°, da 
Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores, especialmente as introduzidas pela Lei Federal o 8.883/94, 
para dirimir questões advindas da presente relação jurídica para submeter o presente Contrato, obrigando ao 
seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

E, assim, por estarem de acordo com os termos do presente Instrumento, após lido e achado conforme, ambas 
as panes o assinam na presença das testemunhas abaixo, extraindo-se as copias necessárias à sua execução, 
nos termos previstos na legislação vigente para uma só finalidade, afim de que possam produzir os seus devidos 
e legais efeitos. 

Senhor do Bonfim - Bahia, 04 de julho de 2023. 

TACIANE GRANJA RIBEIRO 
Secretária de Assistência Social 

Contratante 

AILTON RIBEIRO DA CRUZ - ME 
Contratado(a) 

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2 

CPF: CPF: 
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10/09/23, 22:55 Currículo Lattes 

La tIos 

± Elenilson Silva Costa 
[-'ri orcç, ias a accaus, '>3t CV l*9n:/JttnniØq.br/42I24SSO3O778b15 

Resumo informado pelo autor 

Possui grarluaçã, ei, Geografia pela Universidade Federal do Vale do São Francisco - CAtIPiJS Senhor di 6on11rrr (2027). Atualmente e ccgesetieiro tutelar da Prefeitura 

Municipal de Filadélfia. Tem experiência na área de Geografia, com ênfase em Geografia, atuando principalmente nos seguintes temas' didática escolar, formação docente, 

semiárido nordestino, educação e foquração profissional. Especialista etrr efetuar o regbtu e sistenratização dos atendimentos e demais novidades realizadas nek Colegiado 

do Cone-Um Tutela, Entende e domina o oraoonahzação do Sistema de Informação para a Inláncia e Adolescência - StPIA. 

(Texto Inrormado pelo autor) 

Narre civil 

Nome Eieo,Essr 

Dados pessoais 

Nome ei, L.rrCCA E. 

citações 
bib liog rãficas 

Sexo M,v,r,,krsu 

Cor ou Raça Riria 

FlOação Esriiuii.co Alor, Cura e lace Areia Si 

Nascitusirio 1 omr't eiiu - Bca.ii 

Minn  Intrusa,, em 1-ioilii:121 

Catierra de ri ur'Q05325 su - RÃ - ,0- O '70'? 

Identidade 

oPE 02i57ai5'S-rih 

Endereço T— -- erro, e-ir,,  de soterre, 

res,dencia 1 11.111- F iaileita 
4475OOO RÃ - Rrasi 
Tckfoe- 14 'JJe17õ5 
Cru E-e,  74 9q*,•yr, 577 

Endereço PREFEITURA MUNO DE FiLAnELFiA-BA 
profissional fia' ei. ACM 

Cr,iru - Fiiadeur a 
447751ii10, BA - Brasil 
Telefone 74 '105fl2r577 

Endereço 
eletrônico E o-si ç-aiatoi"aro erose,iiso.iuiroacouracaisssr,esui iv 'd'cru 

E-a;, i alcantis> 'riiiini'ocosto costa 1 (ti-nonas 

Formação académica/titulação 

luis .2022 iaiadi11ç51em1ieeraira. 
Un'-isms'aade [Soai doLOin dii Sai r,arruccs- CAMi3US Sro'r> PoS>- UNIVAS Rraai 
-neab snricc&iç.Au DL' ESPAÇO DC  rtioo, ris-es r asSoEis 50€ A PERSFtETNA Da 
GEOGRAFIA IlSIURICA 
Onentedor ATILA DE MANEJES LAIA 
Cortesia derai Mi, 'aTeia ao Educaçu,> 

1999-21102 Entes' Me4-11 7-1 gr+i. 
Coiaj L' Fs,aduai Cear",,, Pru,roa Mao, DESPIA Pi Ar,, te rsbie'rça-a 7002 

Formação complementar 

2022 -2022 Curso de certa Caraça> ar L ri da E,cu'a Pi oreçida-o, c,iener,  rara -Dara raça,,  'Lis m0rr0505 
(Carpa rurana. 30 
Fs"do 'dos Castas ij"idas cumatiri ânsia UNiLCF rtuisnn. fl,.au,i 

2018-2010 Curso Jr cana d-saçau era' PROL>RMAAS DO LIVRO 00 PROURMAA [CRMA;Ar) P55 ESC 01 
iCanire ,-xara 405, 

unS,' tia, tRai e- 0-sn--urn,,ri,,erts E daric,nn,si FNLOE 5 nls, i,, B,,s,i 

2018.2C18 Curso as cairia &si- a-ia5,- 15121111.111 ii [rui,' assLuivaon,iys-,'!aic das-,'-'. ''cria n,s,a d'seu d- &ao.tu 

:jrosan,,daa° Cn_,e,. j, s1, ii,  Sai F'i,i,osin- LAMPUS Seuou naio,-o-Rn' LJNIVSÇF Brasil 

2917 .2017 Curso e -'sino Caraças vru, [tiRitE R. do piuiraisn E (ansa ç,S,, Pia rscsan Car,uatn,r,ianra [CI,, 
[une, ria,:ar,a' Ao 1en-m eCa'n'c 'ria [dsca,-,r,r ai COE Biasi,a teia 

2211-2077 Cursa de is, aouaya-  rio,' 0 SARAU CULTLiRES MULHER Si .1°ISC'-D€ [COM' t[0S Ca7 
nasCia Sri!. 
U,n,ue,s,eaôe Feaer1i ao Vaie ao Silo [',an,i,sso - LAMPos Ser iv, ao  C;aAei L-sreâsr n'as' 

2015-2015 Cursodecu(ladu,açsae,,ox','Itocsi',rnL' DaCs1,vctr'n'j-se-:uQr-C',52.ro-,#Le-mfl rr-rflcia 
ica'iaa "raia SAL 
Secretaria Murivopai ir,,  Eaemasas te Eiiarl,ifle-8, SECaS 

2015-2015 Corso au,;,nasjra',1,,n''J al.iu'arspsicaasuauio''sesutiai "xa',n ris' 
açular, o Mas,,, pai rir Assir-i&rcis Aoc,ai es rue-raia SF1155 Eraur 

https:/hlewws.cnpq.brfcvlattesweb/pkgjmpcv.trata 114 



10/09/23, 22:55 CurTÍcub Lattes 

2015 -2015 Curso doo corDa d003çoio co' Conha,ceordo a F-sialulu da Crar, e do Ad escerol-.- hCA Ca'ça h J,ana 
1 Oh). 
Ser,elae.e Saii,,, rirc,J / AososI,ou.a S,c.a,  /,, Lirl.liw SEIJAS beuc'; 

2015 -2015 Curso de cone d510odo cri, Actor neo PIa,ieinr,eprio fr,r -nrrurr.: Cacei hoier,o (5h), 
Servrco de Apoio is Outro e Peg,'eneos [,r,pirsao da Balua SEBRAE/DA 001yadcn Bens, 

2011-2C14 QJOO de corta durayouen, Palesr,o s,t'- Meu Ante-de. ,Cuepa Notara 
horroro do Moio n,h,,te e Recursos N'ascos, INEMA Saisad,x. B,us,( 

Atuação profissional 

Vinculo 

jostitucional 

2014-Atual '/ilrr.uh Servidou peDir-a C'ruadnarrior'ro /r,orlcooera' Cm-seie'ra .1 -, 

Áreas de atuação 

1. Ceonrufla 

2, 5P1ACCISELHOMEIrUrr  

Idiomas 

Espanhol Cor- precede P'xa-j fias P'.djco Eco--orar P3oa- -Paro 

Português r'.ourpeer.de Buril Foi-o Bem E,-  9, Lo Eco, 

Prodocão 

Capítulos de livros publicados 

1. COSTA, F.S.UANUES N U.1 NuS. sujoras 035 "AjI''' A 145  ROsAA O 
MAIOS A Ou,  O SAN' OS C  S.  SI cA :2 5 O SE 24 O .OuOAUJQ Ir F ANIORÃO» A 
PIBlC- Geografia si, esedas Conoanrer teo do 90e00,a do Brwi'n, SAI co'rslíulll do iogas Q0200-1t 005 

(o TRABALI lo PLOASUGiCCu E SEUS SABERES rc.e.0.001sr,dnaprsfissãrr doo.,, orno -ee,.nrsdr 
nordesionoOl edPer-ou,nu,PE Coso-D'o, e 2520 -'o'  e. .. 

/rds-L sare Fumaças, Jo,a.nlo. IsoorosGu oe1a0u00e- Osorcoodu t,edsaionu toilsao.ou L".crfica 
es' - .3 ,  HoLcpit-,/ LIS Cocos, co-o Un,vs'uj,nds 
PC" Ouro-no. ode,aoio E/'.nr.o/rimlsase  o 5fr0( ar is' oaç,n, Me,,, - lon,iou( /503V o /,ihinnt'L044 
as,IF :0 

Demais produções bibliográficas 

1. 

 

gri  
AAlfaberuaçmo Cartográfica no Ensino flunrlatnenrall na Escola Munitopai Alice Lopes Maia 
Filadilil a Bahia Pruo,lco O,. esqu05o7 (09. 0O.jou o  .toç.a'' icbl'rj5111'La' 
ArcaiCo sonlo,ono-odj oeaaraEs O/orce 
Rsle'eurrrnsodro:rcnrc'E'a,o3/fl.odsgoel. htt5j is i's3ooç. ",p'e'/i"°reç.ngar 3' 

2. i3 COSTA. E S. SILVA i, O. Santana fia. A 
Análise Evoutiva da Psi..,..g urbana de F'iladema Bahia. Art,gco. (ii 0. )osoro rrroOuçAe 
5,0, hno i,rn o 
Arca, O-a ca.ihrjoetnOu 5rag1,00,o hlum,c0 
Seilj.ors ir e000sio,t "esquIsso- ,ko,c'nvuocrser,luce:-oro€-. 
RI raso ,ar/iturdlc 0'reco'45.0109'rn'. idosa Eessa,çA.m I.'r/nrrss,r 

• LI COSTA, E. S. ANDRADE E A- SUVA. .1. 3. 
Avaliação dos impactos Apnblentals Causados por Enrpu-eena*rrrrrion. Ecilcos no Mimnieuplo de 
Campo FonnosaaA. Nhmgn 2(119. ,flsOnr p'nd,0n,o ho-in'o;naiird) 
Ralara0 I.5nVL' Porque-o- caie-co. 'nnpscL-c .Dnb.isnio.r, Cao,,m, F,-nroao 
Amoco Ou '-"-'se urflso0u Orucrir fia Pio.-, 
Rpfe-Onr,.,.,, adIra ''-nos - E 'asc'i°. flmap,sOc clara 'e irÇ,n5ca'oo.orcs,/iruleo;.ige 0.1 
RES,iMT) Qsnhrueo oro,, loiro,' n'o, s,,.b,r&& nojo,, on(,,i ... que ;m,oirro -os- p"o'L'c,s au 'e0 ,nrr, ti O 
-."4-rço,iu1e1000,010cslns Vc'dm,,Os broo-t,raoauu'Ir-.,.,dcr.,,iusro..cr.asslrj,se 1cLr,vPd....mÇcOfl 
ro--/açcs, neo 'mpdctoo que cose ocolor p_o* das-ar au 11as5.j troco, p',d,rpuin'rfllecn' reboca a dauruva 

'n,orrasorl,,,,00,r,er-ie iordoob.o..r.,ia,n,ar...o,tsl000,Jproiros'eãepr.,op,Smn,nbr-.o.nooscoo 
'oarono-.u:eoçio Co  a ,ero's, De sse 0r32a9'r deus//ao  e asahaar o, mIarias ocasião, pelas 2° Dtjo-o 

rrnmoocuo/lcdo,o ïa rn:500,2.ra De C.rmuu °r,as oijnu Le're,carrsa -mc /r'cdei,mo rrid,qadcsri.r, pura ao. 
31r,uer,0,our,o.iasva, A/cor, -disc, o-' r.a co- -a, suo/nobua /cn,sg'c.»rza'çAo is Ire0m,i/lroc rorts'rjs 55,0 erro 
-"-dl'errnson.nore-rten/'eojn'io--ldse-ç'nr-s-200M-O.om.e-Iua-'--o;'o 000/ Arserodoogoesfln.iefao 

sã, 515/r,30a50a0 coroa o' ir,o.o que raio,..a, -'o raoic-o-çiu OS 'Pá 'cola.' o/o '-e'çacoco 000,toctars lar 
000(000 co .mrma/:co, doo d.risa o- ..ire j,,"rsiúos irsesjooie-'a,.. 

53 COSTA, E. S. 
Estágio Scp.rvisro.iado 1.  HUpiõn.j Oro o-sni.;,o  S,çc.o's.s"edo 1 'C 19 ,Oj100 PC  .00500 c,csray,e.00. 
Oras cio ou, ,Pro:rmc-..ij 000qratln 'lusas,,, 
Rafrinr,o, 0d1r,,,e,,nro Es1o1.Ç,olr.020j0,  

Participaçao em e-ventos, coergrossos, exposlçàes, feiras e obunpiadas 

1 Agennaa para o dc.rrrv olivirnento s*awet 2:-:: OS--o. 
A/urdi ijara dr050rmvoosrn,010.osuslo,enios,- 

2. PIOU 202(1 O sror.r/ 
P'cuj.dnglm,st'0000'jeur' deBcio,'soufr'oa...~.a ,.,:s--,a '-aFC. 

3 i Sepnlnarlo Refleoões SocloalnsSenta.s — aivtaadc. at.ro Sacoa Ia Isa'o:mr-m 
Lançamento do DicionÁrIo Critico da Mhlaaç&s p' 5. Se -oro-o-,,, 
1 Son ,,o.-w,, Reiloracs O,aaoan oljc,sOu,s dos atue/adro n'os-o' 0.5 5-0' ,o, ouvi loa tapo, 
do Doo-moras, Caco-o da Morproas. 
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Demais produções bibliográfica 
!, Iljt.J 

t_i COSTA. E. S. 
AAlabedzaçjo carlogratica rio Ensino furrdaenenlal li tia Escola Municipal Alce Lepas Mala 
Pibdelia Sairia. Prol,, de Psriosa. 2011 laili. peMuçàn hihlrogr.blia.r) 
A ,eo$ioçonhacirnc,r,o 0ecra/ia Frsicao 
)rlcreiirraaaa aljiclu,ruir.. dr,isoii'u,rtaal udo IA I- r2r lrrpoi a i a eis!., :,.ius  02 

2. os' COSTA. E. S. SiL'2A j. .i Santana LI A 
Analise Evolutiva da Paisagem Urbana de Filadália Sairia Mcpa 2010, a 01,00.1 prodoço, 
h,h»aaiât'o:o 1 
Arcas 1,1 c.,oil,er.lir'mi3Ory Gn,gr.u&a iiijrrcari. 
Solves de aiii"dacle Posqs,s, edesenraooia 
c'lcrarl..iao ,.Jsj.403,. 01,11 L*».. *a A,525o0.sJ lopiso..., iauiil,ascic 02 

3. i..? COSTA. E. S. ANDRADE. E. A SILVA i  1. 
kvaaEao dos impactos Ambl.tital. Causados pese Empr.et,dime.,ios Eólrcos rio Muerispro - 
Campo Funnosa-SA. Artqo.10''J Gula  pioduçao brbllrrlratica: 
Palay'ss-r.orave' Puirsues sohria 1.riherdars Daria. P.iri'i,r.s.r 
Areia rio couoher.,l irerolri Ge..gr.'lic Ocorra 
voe lcr&r,aia.. .urjraroii, .. dra 4"uiituçoriõs Mia. dc juviíj.,ç.iar 1rt'a,, Hctos 1.,d.' l 
RESUMO Oo&uuc,nOl', doSe ira roerro .ir1r3.cvlc 'au,, rnu:ar'i..a 0001 p.xjcir 50 ,lo 

'ariçin,eoareohcrrrir isorieoOiuiao.Mrn'si.i'isasraceada.roo.s.s.racaaii..,,rreirraooaçaaerir 
ralaçiu aos ri,rpaclus que 050.0 selo' JuCa saooar ao rosca luCro. (ir/ris rpu.01lenlsr cri. redçao a s.tate.'p 
quer. um trruma srcluevamuirrti, tira uSeira ia O em *v.aslaa*.r e quc ..iroco *1 pru1c çilu al.riiie.rlal 
rua iiiar.01&nço)i O .ájetrtc arfe cOata/d, e ianritkar e :lr.o,rsa,.rs.rl....la,, 11,11  /31 005,,  poSues 
e *cnu :.'irr,ranla..*', rio riru,r.rirrri. A, (tom,,, r.rcato Sal',, 'r ,  ir rrrr.'ei a', r cdi /0 .,a,r.g.rirr's, .,crr 
iiopusb. flcjalivos de ...  ji_ esra0c svsiita'r' poro, a rira 00202 Lh 11t11O11 1,4_1111 Ir-  iciar 

cm 'ruiu, a os'ccnlr, j.eja'Ja riauc'neosaa e_ti-as na500unr_tpla /20101 A siiciois4ia a*s0t0u ti 
ruv,aa..hfl,,ra5riieca,',ffarnuis,'pre,-ofrnar..r4r,c  anui, 'o.io'n,J,rci'lraiiz ,/erro,',.s,r.,r.iue,u,.,oc,ae 
ararila,,ia ria leiloe Os'r dados e eEarp4r. doar.,. Irias niav)aoiiro 

vj' cosia,e.s.  

Estágio Supervisinnado 1 Relalrririi ri Eco ,grriS ,iaier..oiraradn E 2010 .7/o, ,t p  ,,rl.iç,ir, 5 hirrçr mOia. 
Areia do sctrirccrme, 'lo GcagnrlL'i HU,iLatia 
reler iaraic sd.cl.,r,diu ali (Pir&qum$o-:ihv,ie 1111,11 11, vOei .12.021 :04 

[ventos 

Participaçáo em e'ueutos 

1. Agenda para o des.nvolv'rnanto ausl.arlâve 1. 7027 ,Cu"ai 
Aqoisda par a o dos erivolvror,riroo susierlavei 

2. Agenda para o deaenuok'/0monto suei entavei conceitos. to.obuíizaçio e aeoiculação. 2022 10e111r 
A.o,,ida na.aodnscti/ulvlo.ri,1,a ouslirrilarol carii,aiOos ar,L.i.zscaorp(lisolaÇ5,j. 

3. cnalriboiçào dos pemgeamas de fonnacão na ueograoa :07: lEi, n'limo, 

4. Contribuições do. progaoias de frarimiação raurcenten a Geografia 10021 louro'- 

5 Si,r,pnroste rio(s' Curso de Capacioaçao em Orçamente Fundo, e Coritruie de Pornicas na Atei da 
brtãncia e Juventiade HAA Z022. C1aff.rl 
niirr cre.aoa.ar,,çàn oentçarne,,la,  Fe,  ui',srç',.oioroi.rePs,r,r.a.i,,,  Aor.irl,rkil,iirr'.,rel,rurm,roio'ie 

6. Jornada Socli 20,22 'Scmioã"oi 
Cripaco Orcua. ou Prior'., rir AssolAr., a,, -o1a( 1,.alhiosror.p.elenia.açi ode rErerir,.. 

7. 4' Conferi acta Mt,nictps da Educaçao, 2021 (D'ai frevO-ai 
E.'1 atleta au dernovracia, da d'veio' dada edo e dij.açuc poiEii"a coro purliupar.lo poceurai 

a, Campanha ISde  Maio 202,. Erpourçuo 21 
Ora da Ds,'st.oe cl. Acta , Euplsiu,ãi' Ss'eoai sorrIra (Iria,, çar, 1 Ado(receol'a& 

0, Carerpanha Se te de Maio. Dia Nacional de Combate ao Abuso e Etplorapao Sexual de Crianças e 
Adol.scentes. 7070'Guor.ji 
Caroio.eioha d 1 e O' P.la+o Na Neo,,, ai os 001, bar, ai Acato': ropioruçuo Sepsal de Orrarvas 1 
Adriieçr:or e.. 

ID. Diálogos cio Rede 202 1  SeurIRre) 

II, Educação e Su,tcntabilidadc 202' E 'olor-. 
Edu'açr'i aS iuotroiitabi(ida/r. 

12. Oficina de Fonoração de Coessetuea'o, 
Di aeça e Mcrl,srxnir ED'Aoçao , 2 5'Sdlii 

Caronha cc D'retiro. 
1 elar DM005 cai,res 'E, Soreori ir 

13, P1513 2020. l0)iili.r 
Pria0,oia,riu 11,511 ——1,1 do Ruiras 2e ko'.aoç_u, aOr.o,o. 

14. Caparitaçmo de Controle Social 20' 5 .0.11.4' 
flapar:iia çda de 2. o,rOrr,I Social 

IS. XuseenailadeEirslnno,PesquisaeE.cao .,r'. [ii10ir11t 1  

15. IS eerr'nmn o Retlnoes 5oc,00mbtaaata das atu,dad.s ininee adoras 11. bacia K. laçacoieu e 
Lançamento do Olclonãrio Critico da 1'içao 1015- ,S ni'oi'rárrs) 
iSar,rirrao,inReoeuiersSr,r.i,cao,tiueeoc.çrim."a'ai-. 'riaiorarooint.r.,r.rraalrati.rpriarr.evarrsnmen.O.. 
do D,o.ioir an.2 Cc rico da Pitrtier.içao 

17, Ministério da Educação ar'rr a, (duurou: 
r.u,r,,.Prorr.rrn'.ncr'c lis,, narre., m,n'.,r'o'.rç.S, e -oí-..,rlr 

IS. 6' Conferência Municipal da AssisTeocia Social. 22': .Coi.qi.:ttaa 
Carar,lci'e arcar,. lar. Frnrialer.rrevov rir, CoAS. 

19. Formação pela Escada 7007 ,flarre, 
Cursa do FUNOCO do P'sqra,rra Fy..acac :ela Es;,,, 

29- III Saca, Culeurex . Mulher: Dive,sadaáe t Con1los 2 1 «spo'çar• 
lii Sarou Culturoa .Malho r oou.ssacSe',". roto' 

21 XlSemrmrlriolnteretadualdpcoaisitmreroelssews o ' 

aisornrr Orlo lrier,sl,,dua: de O .oe.Fn.' .o - .ieraris 

22. Curso de Capacitação para Ccei.i0'os 7iarten te salwfloi e Rayra.o. ,iu,*naltu-' Vai' 
libra) 

',n,i,eeerrn0nnEoi.oinii,rr1D'.o.or-ua,,so..s,ree,, 
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24. EADSEORAE )OIS. atral 
,opr A,ràlise e Plarr.,i ame ',ta rancor 

( í19 
25. V conlc,Sda Municipal da Assistência Sodal 2Cr1j. rCono'esso' 

V Ccrqrlrarúooc Murecrpal dc Assislêtraa Sarei. 

25 XVI Encontro do Coalilti Teoritonalisasno da Educação Inl.wattnoearada 291',. rE,eorrt,r,r 
XVI Etrc.,nlru de O uasrn 1c'rr raial Na, rio Educaçar,r lnteemt mmi rede 

27. Projeto Social: Qualifica limasO 201.1 , cxrl'ai 
Pinfetri irnr.ral Orrairirca Era-ai 

Totais de produção 

Produçào bibliográfica 

Capitulas as leres rajolcados 

Demais p-rjduçraes tr4m1icqa5icas 

Areentos 

4 

  

Pait, ,apa5das si nenentos rcongr casal 3 

eis ene,rtns infiana a 

Porca 00;))',; crI, c'jctit usírq-ccert,er 4 

13 ParILr)paaies eIS, eneni,;; iojtraf 

Página gerada pelo sistema Curriculo Lattes em 10/0912023 ás 22:53:51, 
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1  

CURRICULUM VITAE 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME: AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

ENDEREÇO: RUA BELA VISTA N° 177—CENTRO -PONTO NOVO, BAHIA 

FONE: 74 981056043 

CIDADE: PONTO NOVO CEP: 44755-000 ESTADO: BAHIA 

FILIAÇÃO: LEONICE JESUS RIBEIRO E ARNOD SOARES DA CRUZ 

NACIONALIDADE: BRASILEIRO NATURALIDADE: SENHOR DO 
BONFIM 

DATA DE NASCIMENTO: 15/05/1991 

1. FORMAÇÃO ACADÉMICA 

Nível Superior - Bacharel em Serviço Social (Assistente Social) 

2. CURSOS E ATIVIDADES DE TREINAMENTOS 

2.1 CURSO DE ADMINISTRAÇÃO E RELAÇÕES HUMANAS 
a) Administração 
b) Técnicas Bancárias 
c) Redação Oficial 
d) Formas de Comunicação 
e) Relações Humanas 

2.2 CURSO - Capacitação para Operadores do Sistem de Beneficio ao Cidadão - 
SIBEC ofertado pela universidade Caixa Economica Federal nos dias 09 e 10 de 
setembro de 2014 em Salvador - Bahia; 

2.3 CURSO - CAPACITA SUAS "VIGILANCIA SOCIOASSISTENCIAL DO 
SUAS" Ofertado pela Secretaria de Justiça Direitos Humanos e Desenvolvimento 
Social SJDI-IDS do Estado da Bahia em conjunto com a Universidade Federal da 
Bahia UBA entre os dias 15 a 19 de julho de 2019; 

2.4 CURSO - CAPACITA SUAS "ELABORAÇÃO DE PLANOS 
SOCIOASSISTENCIAIS" Ofertado pela Secretaria de Justiça Direitos Humanos 
e Desenvolvimento Social SJDHDS do Estado da Bahia eu, conjunto com a 
Universidade Federal da Bahia UBA entre os dias 10 a 14 de fevereiro de 2020; 

2.5 SEMINÁRIOS/ENCONTROS - VIII Encontro Baiano de Gestores Municipais 
de Assistência Social do Estado da Bahia realizado em Salvador, Bahia nos dias 
28 E 29 de março de 2017; 



( í72 

2.6 SEMINÁRIOSIENCONTROS - II Encontro Estadual do Programa Bolsa 
Família realizado pelo Governo do Estado da Bahia através da SJDHDS nos dias 
17 e 18 de janeiro de 2012 em Salvador -Bahia; 

2.7 SEMINÁRIOSÍENCONTROS - Diálogo Sobre a Primeira Infância realizado 
nos dias lO e li de abril de 2018 promovido pela SJDHDS -em Salvador—Bahia; 

2.8 SEMINÁRIOS/ENCONTROS - IX Encontro Baiano de Gestores Municipais 
de Assistência Social do Estado da Bahia realizado em Salvador, Bahia nos dias 
08 aio de maio de 2018; 

2.9 SEMINÁRIOSÍENCONTROS - X Encontro Baiano de Gestores Municipais 
de Assistência Social do Estado da Bahia realizado em Salvador, Bahia nos dias 
17 a 19 de julho de 2019; 

2.10 SEMINÁRIOS/ENCONTROS XII Encontro Baiano de Gestores 
Municipais de Assistência Social do Estado da Bahia realizado em Paulo Afonso, 
Bahia nos dias 17 a 18 de novembro de 2022; 

2.11 SEMINÁRIOS/ENCONTROS - Lançamento do Sistema de 
Acompanhamento Familiar - SIACOF promido pelo Governo do Estado da Bahia 
através da SJDFIDS em parceria com o COEGEMAS. 

2.12 SEMINÁRIOS/ENCONTROS - Encontro Preparatório para o Processo 
de Escolha dos membros do Conselho Tutelar ofertado pelo Ministério Público 
da Bahia através do Projeto Infância em V Lugar ofertado em Salvador, Bahia 
no dia 28 de fevereiro de 2023; 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

3.1 TEMPO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 13 anos 

3.2 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO - BAHIA (2010/2012) 
Gestor do Cadastro Único e Programa Bolsa Família; 

3.3 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO - BAHIA (2013/2016) 
Gestor do Cadastro Único e Programa Bolsa Família; 

3.4 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE—BAHIA 
(2017) Coordenador da Gestão do Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS; 

3.5 RIBEIRO CONSULTORIA E SISTEMAS - Gestão da Política Pública da 
Assistência Social; Assessoria e Consultoria na Gestão do SUAS. Gestão do 
Cadastro único e Bolsa Família; Gestão do Fundo Municipal de 
Assistência Social, e do Controle Social junto aos Conselhos Municipais; 
e Desenvolvimento, Capacitação, Ensino e Formação de Pessoas. Função: Diretor 
Executivo e Assistente Social. Período: de 2018 até o presente. 

3.6 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2018/2020) 
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Prestador de Serviços de Assessoria e Consultoria através da Empresa Ribeiro 
Consultoria inscrita no CNPJ: 27736640/0001-10 na Área de Políticas Públicas 
de Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema único de Assistência 
Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos provenientes do Fundo 
Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria aos Profissionais da 
Proteção Social Básica ( CRAS, Criança Feliz e SCFV); Consultoria a Gestão do 
Cadastro único/Bolsa Família; Coordenação e execução de Projetos Sociais; 
Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de Assistência Social 2018-2021; 
Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS nos anos de 2018 a 2020; 
Assessor do CMAS e CMDCA; Coordenação c execução do BPC-LOAS; 
Coordenação do Processo de Eleição, Formação e Posse do Conselho Tutelar 
quadriênio 2020/2023. 

3.7 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAÚDE - BAHIA —SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2018/2020) Prestador de 
Serviços de Assessoria e Consultoria através da Empresa Ribeiro Consultoria 
inscrita no CNPJ; 27736640/0001-10 na Área de Políticas Públicas de 
Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema único de Assistência 
Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos provenientes do Fundo 
Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria aos Profissionais da 
Proteção Social Básica ( CRAS. Criança Feliz e SCFV); Consultoria a Gestão do 
Cadastro único/Bolsa Família; Coordenação e execução de Projetos Sociais; 
Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de Assistência Social 2018-2021; 
Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS nos anos de 2018 a 2020; 
Assessor do CMAS e CMDCA; Coordenação e execução do BPC-LOAS; 
Coordenação do Processo de Eleição, Formação e Posse do Conselho Tutelar 
quadriénio 2020/2023. 

3.8 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÉM - BAHIA —SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (201812020) Prestador de 
Serviços de Assessoria e Consultoria através da Empresa Ribeiro Consultoria 
inscrita no CNPJ: 27736640/0001-10 na Área de Políticas Públicas de 
Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema único de Assistência 
Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos provenientes do Fundo 
Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria aos Profissionais da 
Proteção Social Básica ( CRAS, Criança Feliz e SCFV); Consultoria a Gestão do 
Cadastro único/Bolsa Família; Coordenação e execução de Projetos Sociais; 
Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de Assistência Social 2018-2021; 
Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS nos anos de 2018 a 2020; 
Assessor do CMAS e CMDCA; Coordenação e execução do BPC-LOAS; 
Coordenação do Processo de Eleição, Formação e Posse do Conselho Tutelar 
quadriênio 2020/2023. 

3.9 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2021 

/VIGENTE) Prestador de Serviços de Assessoria e Consultoria através da 
Empresa Ribeiro Consultoria inscrita no CNPJ: 27736640/0001-10 na Área de 
Políticas Públicas de Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema 
único de Assistência Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos 
provenientes do Fundo Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria 
aos Profissionais da Proteção Social Básica ( CRAS. Criança Feliz e SCFV); 
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Consultoria a Gestão do Cadastro Único/Bolsa Família; Coordenação e execução 
de Projetos Sociais; Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de 
Assistência Social 2018-2021; Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS 
nos anos de 2018 a 2020; Assessor do CMAS e CMDCA 

3.10 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2021 
/VIGENTE) Prestador de Serviços de Assessoria e Consultoria através da 
Empresa Ribeiro Consultoria inscrita no CNPJ: 27736640/0001-10 na Área de 
Políticas Públicas de Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema 
único de Assistência Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos 
provenientes do Fundo Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria 
aos Profissionais da Proteção Social Básica ( CRAS, Criança Feliz e SCFV); 
Consultoria a Gestão do Cadastro único/Bolsa Família; Coordenação e execução 
de Projetos Sociais; Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de 
Assistência Social 2018-2021; Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS 
nos anos de 2018 a 2020; Assessor do CMAS e CMDCA 

3.11 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAÚDE - BAHIA - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2021 /VIGENTE) Prestador de 
Serviços de Assessoria e Consultoria através da Empresa Ribeiro Consultoria 
inscrita no CNPJ: 27736640/0001-10 na Arca de Políticas Públicas de 
Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema único de Assistência 
Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos provenientes do Fundo 
Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria aos Profissionais da 
Proteção Social Básica ( CRAS, Criança Feliz e SCFV); Consultoria a Gestão do 
Cadastro único/Bolsa Família; Coordenação e execução de Projetos Sociais; 
Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de Assistência Social 2018-2021; 
Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS nos anos de 2018 a 2020; 
Assessor do CMAS e CMDCA. 

3.12 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2021 
/VICENTE) Prestador de Serviços de Assessoria e Consultoria através da 
Empresa Ribeiro Consultoria inscrita no CNPJ: 27736640/0001-10 na Arca de 
Políticas Públicas de Assistência Social; Implementação do SUAS (Sistema 
único de Assistência Social); Execução de Prestação de Contas dos Recursos 
provenientes do Fundo Nacional e Estadual de Assistência Social; Consultoria 
aos Profissionais da Proteção Social Básica ( CRAS, Criança Feliz e SCFV); 
Consultoria aos Profissionais da Proteção Social Especial (CREAS) Consultoria 
a Gestão do Cadastro único/Bolsa Família; Coordenação e execução de Projetos 
Sociais; Elaboração dos Planos Municipais Plurianuais de Assistência Social 
2018-2021; Elaboração dos Relatórios de Gestão do FMAS nos anos de 2018 a 
2020; Assessor do CMAS e CMDCA. 

3.13 PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2021 
/VIGENTE) Prestador de Serviços de Assessoria e Consultoria através da 
Empresa Ribeiro Consultoria inscrita no CNPJ: 27736640/0001- Consultoria a 
Gestão do Cadastro único/Bolsa Família e suas Condi cionalidades de Saúde e 
Educação. 
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3.14 PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (2023 
/VICENTE) Prestador de Serviços de Assessoria e Consultoria através da 

Empresa Ribeiro Consultoria inscrita no CNPJ: 2773 6640/0001-  Consultoria a 
Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 

3.15 PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (04/2021) 
Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria inscrita no CNPJ: 
27736640/0001 na produção e apresentação de prestação de contas dos recursos 
cofinanciados pelo Fundo Nacional e Estadual de Assistência Social - FEAS para 
o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS no exercício 2020 aos 
membros do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 

3.16 PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (12/2021) 
Prestação de serviços de Consultoria Técnica na elaboração do Plano Municipal 
de Assistência Social - PMAS 2022/2025. 

3.17 PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (FEV A MAIO 
DE 2022) Prestação de Serviços de Consultoria Técnica Especializada através da 
Empresa Ribeiro Consultoria e Sistemas para os Servidores que Operacionalizam 
o Cadastro único/Bolsa Família demais Sistemas disponibilizados pela Caixa 
Econômica Federal, Ministério da Cidadania, Ministério da Educação e 
Ministério da Saúde. 

3.18 PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (JAN/2023) 
Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria e Sistemas na 
elaboração e apresentação da prestação de contas dos recursos dos índices de 
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGDPBF e índices de 
Gestão Descentralizada do SUAS transferidos do Fundo Nacional de Assistência 
Social do Exercício 2021. 

3.19 PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (5ET12023) 
Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria e Sistemas sendo 
ofertado curso de capacitação dos profissionais da gestão do Cadastro único, 
Bolsa Família e da Proteção Social Básica para realização das ações e atividades 
do Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro único 
de Assistência Social (PROCAD-SUAS); 

3.20 PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (JULHO A 
OUTUBRO/2023) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando Consultoria Técnica no Processo de Escolha dos Membros 
do Conselho Tutelar - com a Elaboração, Aplicação e Correção de Prova De 
Conhecimentos Específicos e Formação para os Membros do Conselho Tutelar 
para o Mandato de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028; 
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3.21 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (JULHO A 
OUTUBRO/2023) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviços de Consultoria Técnica ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA, por meio da Comissão Especial 
Eleitoral, para capacitação preparatória, elaboração aplicação e correção de prova 
de conhecimentos específicos, bem como assessoria ao pleito eleitoral no 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar2024I2028; 

3.22 PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (JUNHO A 
OUTUBRO/2023) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de Consultaria a Comissão Especial na organização 
do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, elaboração, aplicação 
e correção de prova e capacitação para os eleitos e suplentes do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar, para o mandato de 10 de janeiro de 
2024 a 09 de janeiro de 2028; 

3.23 PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MAIO 
2023/VIGENTE) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de consultoria a Comissão Especial do CMDCA na 
organização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
elaboração, aplicação e correção de prova e oferta de capacitação; 

3.24 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MAIO 
2023/VICENTE) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de consultoria a Comissão Especial do CMDCA na 
organização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
elaboração. aplicação e correção de prova e oferta de capacitação; 

3.25 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAÚDE - BAHIA - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MAIO 2023/VICENTE) 
Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria e Sistemas 
ofertando serviço de consultaria a Comissão Especial do CMDCA na organização 
do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, elaboração. aplicação 
e correção de prova e oferta de capacitação; 

3.26 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MAIO 
2023/VIGENTE) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de consultaria a Comissão Especial do CMDCA na 
organização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
elaboração. aplicação e correção de prova; 

3.27 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MAIO 
2023/VIGENTE) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de consultoria a Comissão Especial do CMDCA na 
organização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
elaboração. aplicação e correção de prova e oferta de capacitação; 
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3.28 PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA - BAHIA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MAIO 
2023/VICENTE) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de consultoria a Comissão Especial do CMDCA na 
organização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
elaboração. aplicação e correção de prova e oferta de capacitação; 

3.29 PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA - BAHIA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (JUNHO 
2023/VIGENTE) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria 
e Sistemas ofertando serviço de consultoria a Comissão Especial do CMDCA na 
organização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
elaboração. aplicação e correção de prova e oferta de capacitação; 

3.30 PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BAHIA - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (MARÇO A OUTUBRO DE 
2023) Prestação de serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria e Sistemas 
ofertando serviço de consultoria ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA na organização do Processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar 2023, Elaboração e Aplicação de Prova para escolha dos 
novos Membros do Conselho Tutelar eleitos e suplentes para o mandato: 
2024/2027; 

3.31 PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BAHIA - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - (JUNHO/ 2023) Prestação de 
serviços através da Empresa Ribeiro Consultoria e Sistemas na oferta de 
capacitação a equipe técnica do CRAS, CREAS, BOLSA FAMÍLIA e 
contratados para executarem as demandas das visitas do Programa de 
fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro único no Sistema 
único da Assistência Social (PROCAD-SUAS); 

Comprometo-me com a veracidade das informações contidas neste 

Cuniculum Vitae. 

Ponto Novo, Bahia - novembro de 2023 

AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

CPF: 050632495- 82 
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Certificamos que 

CONFERÉNCIA MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

o 

D CA CA rIZ2 

partcipou da V Conferência Municipal 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com o tema: Proteção 
Integral, Diversidade e Enfrentamento 
das Violências", no dia 26 de outubro 

de 2018, com CH de 08 horas. 

Saúde-8a, 26 de outubro de 2018. 

( í/ 
Sõrgio Luir 

/ 

N.us.I4s$A R doVal. 
Prnid.rt. do CMOCA 

Certificamos que participou 
da Organização da k Conferência Municipal dos Direitos da' Criança e do 
Adolescente, com o Temjï. PROTEÇÃO INTEGRAL, DIVERSIDADE E 
ENFRENTAMENTO AS VIOLÊNCIAS realizada nos dias 30e 31 de Agosto de 
2018, coma carga horariade 40h, no Municipiode Caèm/Bahia. 
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.SAILTON FERNANDES CHAGAS 
SEC ti DE ASSISTÊNCIA SOCIAL TR*BALNO E HABITA ÇÂO OE AMARGOSA-DA 

PQESIDENTE DO COEGEMAS-BA 
VICE-PQES1DENTE COt4GEMAS - REGIONAL NORDESTE 

1 (Ç 

Al'u_ ASSISTENCIA 
ENCONTRO  

BAIANO DE 
GESTORES 
MUNICIPfiIS 

SOCIAL 

CERTIFICADO 

/ A 
CERTIFICO QUE )tJ)..by ,  t 4')L 4JJ PARTICIPOU 
DO 102  ENCONTI*0 BAIANO DE GESTORES MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
COM O TEMA: "A ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO POLÍTICA ESTRATÉGICA E ESSENCIAL 
PARA O ENFRENTAMENTO AS DESPROTEÇÕES SOCIAIS", DIAS 17,18 E 19 DE JULHO 
DE 2019, NO TEATRO DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB, 
SALVADOR-BA, COM CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS. 



( L5 

te  

vncun 

t1crtificnb o 
CBfl que oSt.($AON RIBEIRO DA CRUZ 

Participou do Curso S Administração e R.Iaçôn Humanas 

Realizado em PONTO NOVO-BA de 10/1112008 A 15111/2000 

FACIU1ADOR 

SI  

KLÉØER 0. SILVA 
1 'WTAø0R 

flflc.C! u1I9zwu4 

DISCIPLINAS: 

Administração 

Técnicas Bancárias 

Redação Oficial 

Formas de Comunicação 

Relações Humanas 

Consultoria & Treinamentos 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSORÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE srruAÇÃo DATADE ABERTURA 27.736.64010001-10 1510512017 
MATRIZ CADASTRAL 

N.€ EI.PRESL#L 
AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

TÍTULO DO ESTPSELECP€NTO (N€ DE FNTASLA PORTE 
RIBEIRO CONSULTORIA E SISTEMAS ME 

CCIOIGO E DESCRIÇÃO DAATTVADE ECONÕ&aCAPRIICPPL 
1020-440 - Atividades de consultorla em gestão empresarial, exceto consuhoria técnica especifica 

COCIGO E DESCRIÇÃO DAS AIM)ADES ECONC.ACft6 SECUNDARIAS 
69204-81 - Atividades de contabilidade 
47.51-241 -Comércio varejista especializado do equipamentos • suprimentos de Informática 
82.01441 - Desenvolvimento de programes de computador sob encomenda 
33.14-749 - Manutenção e reparação de máquinas de escrever, calcular e de outros equipamentos não-eletrônicos para 
escritório 
82.19-9-89 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
95.114-00 - Reparação e manutenção de computadores ode equipamentos periféricos 
82.304-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
8539-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal 
85.99-6-03 - Treinamento em Informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA 
2134-Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚP.€RO CcM&EENTO 
R DOIS 123A TERREO 

CEP 8MRRQOISTRFTO MJNICIPIO UF 
44355-800 LUAR DO SERTAO PONTO NOVO BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
SERVICONTCONTAB2011@HOTMAIL.COM (74) 81054043 

ENTE FEDERATWO RESPc,4SÁVEL (EM) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DA DA SITO AÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 1510512011 

p*DTrvo DE SFIIJÃÇÃO CPDftSTRP&. 

SITUAÇÀOESPECLN. DnADÃsrrUftçÃoESPECw. - 

20/12/2022 21:28 
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1. 

Ministório do Desenvolvimento, Irústna e Comércio Exienor 

Secrolana de Comércio e Serviços 

Depaitamenlo Nacional de Registro do Comercio 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

5••t• 

• • 
• e e e... 

• e • 
• • 

e e • 
e. e 

O Empresário AILTON RIBEIRO DA CRUZ estabelecido na(a) RUA DOIS, 123A, TERREO, 
LUAR DO SERTAO, PONTO NOVO, RA, CEP 44755000, requer a Vossa Senhoria o 
arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da lei, que se enquadra nas 
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

Codiqo do ato: 315 

Descrição do Ato: Enquadramento MICROEMPRESA 

PONTO NOVO -BA, 8 de maio de 2017. 

4 

 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
¼' ctp ,i içO O REGISIPO W I5105i2017 SOB N  97662268 

JUCRS,0100  17454462-0. DE  -1 5105/2017 

Ls,pr...:29 -1 G52O32 1 I ,Ç'43,  
fli.TA' r,CL:bc A CIfl 

lanos  Fernanda1Ecimento 
iucebiPoit. 12912015 

HtLIOPORTELA aAM0 -- 

SECRETARIO-GERAL 

LÈ..qtic.nrnenlu 61700000392d53 

JUCEB 

Cerlitico o Registro sob o ir 9766226l3 cci 1505.20 7 
Pio:ni;oio 174644620 te 150% 2017 
Nçuie da eiipresa AIL1ON RIBEIRO DA CRUZ ME NIRE 29105290321 
Ei'- tOCLIfliCilto pude se' erifivadoeni riap ireyin.jucebba.gov  br!AUTENTICACA000CUMEN TOS .AUTENTICACAO asp 
Unancola 252022086301 10 
E sia cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1510512017 
por Heliu Portela Ramos - Secrelano Geral 



JoÃ 
Prefeito 

DA SILVA 
árzea Nova - Bahia 

f 

1
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA NOVA 
à FONE: (74) 3659-2246 

CNPJ.: 13.231.006!0001-11 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Várzea Nova, BA. 08 de novembro 2023 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27.736.640/0001-10, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, 
Ponto Novo - Bahia 44.755-000. Presta serviços ao Município de Várzea Nova 
- BA que iniciou em 15 de junho de 2023 com vigência até 31 dezembro de 2023 
sob Contrato N° 105/2023, Dispensa e Processo Administrativo N°084/2023. 

OBJETO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS: 

1. Elaboração, aplicação e revisão do exame de conhecimento especifico, 
de caráter eliminatório (prova); 

2. Oferta decurso deformação inicial incluindo o sistema de informação para 
infância e adolescência - SISPIA 

SERVIÇOS CONTRATADOS: 

Aplicação e correção de Prova de Conhecimentos específicos; 

• Capacitação para os Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes 
escolhidos no Processo de escolha 2023, conteúdo programático: 

a) Estatuto da Criança e do Adolescente 
- Lei n° 8069/1990 e suas 

alterações: 
b) As vinte e duas atribuições do Conselho Tutelar; 
c) Lei Menino Bernardo. Ç'Lei da Palmada') Lei n° 13.010/2014; 
d) Lei Federal n° 14.344/2022 - Lei Henry Borel; 
e) Sistema de Informação Para Infância e Adolescência 

- SIPIA; 
1) Conselho Tutelar e Rede de Apoio. 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este docume» 
, se 'e assinado por mftn, JoAo 

HEBERT ARAUJO DA SILVA, P eito M icipal de Várzea Nova 
- Bahia 

1 (to 

Scanned with ACE Scanner 



Nó 
Prefeitura Municipal de 

Governo Transformando paro Todos 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Caldeirão Grande, BA 31 de dezembro 2020 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

- ME CNPJ 27.736.640/0001-10, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, 

Ponto Novo - Bahia 44.755-000. Presta serviços ao Município de Caldeirão 

Grande, BA. Com início de contrato em julho de 2018 conforme Pregão 

Presencial n° 03012018. 

• 

 

Elaboração/Consultoria nas normativas do Processo através de Editais e 

resoluções concedendo assessoria em todas etapas do processo de 

escolha dos membros do Conselho Tutelar 2019 para mandato 2020/2023 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinadoMor  mim, CANDIDO 
PEREIRA DA GUIRRA FILHO, Prefeito do Município ØtàIdeirão Grande, BA. 

CANDIDO PEREIRA ÓA'SÍRRA FILHO 
Prefeito Municipal de çákleirào Grande - Bahia 

DOCUMENTO OFICIAl. 1 www.caldelraogrande.ba.gov.br  1 DOCUMENTOOFJQAL 
Praça Deputado Edgar Pereira, n9 109- Centro - Caldeirão Grande - BA 
CEP: 44750-000 / Te!: 743634-2263 1CNPJ; 13.913.3551V001-13 
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TACIANI/GRANLIA RIBEIRO 
Secn 

.1 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Sr. do Bontini. [IA. ID de novembro 2023 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AIITON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27.736.64010001-10, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, 
Ponto Novo - Bahia 44.755-000. Prestou serviços ao Município de Sr. do Bonfim 
- BA no período de 04 de julho a 04 de novembro de 2023 sob Contrato N° 
0712/2023. Dispensa de Licitação N° 520/2023, Processo Administrativo N 
0712/2023. 

Serviços prestados: 

Prestação de serviços técnicos de consultoria no processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar, com a elaboração, aplicação e correção de prova 
de conhecimentos específicos e formação para os membros do conselho tutelar 
para o mandato de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028. 

Informamos que os serviços foram executados dentro dos padrões de 
qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, TACIANE 
GRANJA RIBEIRO, Secretáfla Municipal de Assistência Social do Município de 
Senhor do Bonfim, BA. 



4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAÚDE - ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE AÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

TV, Carlos Drummond de Andrade, s/n, centro 
CEP: 44. 740-000SAÚDE-BA TEL: (74) 3633-2626 

E-mail: socialpmsaude.bo.qov.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Saúde, BA. lo de novembro 2023 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ - ME 
CNPJ 27.736.640/0001-10. localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, Ponto Novo - 
Bahia 44.755-000. Presta serviços à Prefeitura Municipal de Saúde - BA através da 
Secretaria Municipal de Ação e Desenvolvimento Social - SADS que se iniciou no dia 01 
de janeiro de 2022 sob contrato: N° 0024-2022. 

Serviços prestados: 

OBJETO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS: 

Prestação de serviço na consultoria da comissão especial na organização do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar, elaboração, aplicação e correção de prova e 
capacitação para os eleitos e suplentes do processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar, para o mandato de 10 de janeiro de 2024 a 09 de janeiro de 2028. 

Serviços: 

• Consultoria na Elaboração de Editais, Retificações e Resoluções do Processo de 
Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 2023; 

• Aplicação e correção de Prova de Conhecimentos específicos; 
• Capacitação para os Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes escolhidos no 

Processo de escolha 2023, conteúdo programático: 
a) Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n°8069/1990 e suas alterações; 
b) As vinte e duas atribuições do Conselho Tutelar; 
c) Lei Menino Bernardo. ("Lei da Palmada") Lei n°13.010/2014; v s  

d) Lei Federal n° 14.344/2022 - Lei Henry Borel; . 

e) Sistema de Informação Para Infância e Adolescência - SIPIA; 
f) Conselho Tutelar e Rede de Apoio. 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões de qualidade M 
prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, BRUMA OMAIAMNE 
MELO DA SILVA PEREIRA, Secretária Municipal de Ação e Desenvolvimento Social 
do Município de Saúde. BA. 

BRUMA DHAIANNE MELO DA SILVA PEREIRA 

Secretária da SADS do Município de Saúde - EIA 

SAÚDE 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Mirai igi ibi i, 1 A. OU do novo ønl g  2023 

Atostu, para os dovklos fins, que a einpiusn AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27J36640/000I-10, IocnIitudn na Rua Dois, 123, 1_tu ir (lo Sonho, 
Ponto Novo - Bahia •14 .755-000. I'rostn serviços (II) MUI1iCI1)k) do Mirangabu - 
BA que iniciou em 03 de julho do 2023 com vigóncin até 31 dezembro do 2023 
sob Contrato N° 264/2023, Dispensa do Licitação N° 076/2023, Processo 
Administrativo N°0113/2023. 

OBJETO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS: 

Prestação de serviço na consultoria da comissão especial na organização do 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, elaboração, aplicação 
e correção de prova e capacitação para os eleitos e suplentes do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar, para o mandato do 10 de janeiro de 
2024 a 09 de janeiro do 2028. 

Serviços contratados: 

• Consultoria na Elaboração de Editais, Retiflcações e Resoluções do 
Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 2023; 

• Aplicação e correção de Prova de Conhecimentos específicos; 
• Capacitação para os Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes 

escolhidos no Processo de escolha 2023, conteúdo programático: 
a) Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n° 80691990 e suas 

alterações; 
b) As vinte e duas atribuições do Conselho Tutelar; 
c) Lei Menino Bernardo. rLel da Palmada") Lei n° 13.010/2014; 
d) Lei Federal n° 14.344/2022— Lei Henry Borel; 
e) Sistema de Informação Para Infância e Adolescênda - S1P1A 
f) Conselho Tutelar e Rede de Apoio. 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, AlDII4 DA 
SiLVA RIBEIRO, Secretária Municipal de Assistência Social de Mirangaba, BA. 

í4k. 2èLa, 6&t1' 
41)A SILVA RIlIElRO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

/ 

AIdSl do SUva gIbçi 
5cret4t$l de 4ssbtlsS 

0 .00qio23 

Scanned with CamScanner 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FILADÉLFIA 
Avenida Antonio Carlos Magalhães 267 

CEP: 44775-000 - Filadélfia/BA FJLABELFL4 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Filadélfia Ba. 12 de Julho 2019 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ - ME 
CNPJ 27.736.640/0001-10, Localizada na Rua Dois. 123, Luar do Sertão, Ponto Novo 
- Bahia 44.755-000. Realizou prestação de serviço em: ELABORAÇÃO, iY 
APLICAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS £'1 
SOBRE O ECA (LEI 8.069 DE 13 DE JULHO DE 1990); DO FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO TUTELAR (RESOLUÇÃO DO CONANDA DE N°170/2014), PARA O 
PROCESSO DE ESCOLHAS DOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO 
DE FILADÉLFIA, QUADRIÉNIO 2020-2023, obedecendo ás disposições 
estabelecidas na dispensa de licitação N° 0791/2019, conforme processo 
administrativo N° 1041/2019. 

Informamos que os serviços foram executados dentro dos padrões de 
qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, LOURIVALDO 

PEREIRA MAIA, Prefeito do Município de Filadélfia, Ba. 

/ 

41') 
LOURIVALDO 

7/
PEREIIÁ MAMA 

Prefeito Municipal de FilaØlfia - Bahia 



Prefeitura Municipal de Pindobaçu - Bahia 
Trav. Brígido Silva, 242 12 Andar - Fone: (74) 3548-2157 

Fax (74) 3548-2159 - CNPJ NQ 13.908.710/0001-66 
CEP: 44.770-000 - Pindobaçu- Bahia 

•'$ -, P •SL LII 

PINDOBAM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pindobaçu, BA. 29 de dezembro 2022 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27.736.64010001-10, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão. 
Ponto Novo - Bahia 44.755-000. Presta serviços ao Município de Pindobaçu - 
BA que se iniciou no dia 01 de janeiro de 2021 Contrato N° 006/2021 • INEX N° 
003/2021, Processo Administrativo N° 009/2021 concedendo Consultoria ao 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, Controle Social (CMAS, CMDCA, 
CMDPI) além do Conselho Tutelar do Município. 

Serviços prestados: 

Capacitação aos membros do Conselho Tutelar e membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA com os seguintes 
conteúdos: 

• 1 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; Lei 8.069/1990; 
• 2 - Lei Municipal 250/2021 que dispõe dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 
• 3 - Relação do Sistema único de Assistência Social - SUAS com 

Conselho Tutelar; 
• 4 - Sistema de Informação Para Infância e Adolescência - SIPIA. 

Informamos que os serviços vêm sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, DAVID 
MENEZES FARIAS, Prefeito do Município de PINDOBAÇU, BA. 

4'44è. 4L> 
ElES FARIAS 

MuScipS de Pindobaçu - BA 

0v14 Muno,s a4a aa. u 
Cfl; 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Ponto Novo, 8k 07 de novembro 2023 

Atesto, para os devidos fins, que a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
- ME CNPJ 27.736.64010001 -10, localizada na Rua Dois, 123, Luar do Sertão, 
Ponto Novo - Bahia 44.755-000. Presta serviços ao Município de Ponto Novo - 
BA que iniciou em 26 de abril de 2023 com vigência até 30 de novembro de 2023 
sob Contrato N° 086/2023, Dispensa de Licitação N° 063/2023, Processo 
Administrativo N°0117/2023. 

OBJETO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS: 

Prestação de serviço na consultoria da comissão especial na organização do 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, elaboração, aplicação 
e correção de prova e capacitação para os eleitos e suplentes do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar, para o mandato de 10 de janeiro de 
2024 a 09 de janeiro de 2028. 

Serviços executados: 

• Consultoria na Elaboração de Editais. Retificações e Resoluções do 
Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 2023; 

• Aplicação e correção de Prova de Conhecimentos específicos; 
• Capacitação para os Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes 

escolhidos no Processo de escolha 2023, conteúdo programático: 
a) Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n° 8069/1990 e suas 

alterações; 
b) As vinte e duas atribuições do Conselho Tutelar; 
c) Lei Menino Bernardo. ("Lei da Palmada") Lei n° 13.010/2014; 
d) Lei Federal n° 14.344/2022 - Lei Henry Borel; 
e) Sistema de Informação Para Infância e Adolescência - SIPIA; 
fl Conselho Tutelar e Rede de Apoio. 

Informamos que os serviços vem sendo executados dentro dos padrões 
de qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone a conduta da 
empresa. 

Por ser verdade este documento, segue assinado por mim, GILDEVÁNIA 
NASCIMENTO SANTOS, Secretária Municipal de Assistência Social de Ponto 
Novo, BA. 

GILOEVANIA NASCIMENTO SANTOS 
Secretária j H giência Social 

D ° 3/2023 
Secre.ria.n. istenCi8 Social 
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POJUCA 
PREFEI1Ufl UNIÇ PAL 

'1 

ESTADO DA BAHIA — 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

 

0 

   

Cl. 777/2023 

  

  

De: Secretaria de Desenvolvimento Social 
Para: Contabilidade 
Assunto: Dotação Orçamentária 

  

 

Venho através desta, solicitar reserva orçamentária referente a contratação de empresa 

especializada a fim de ministrar curso de capacitação aos Conselheiros Tutelares 

escolhidos para ocuparem função de titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028. O valor 

estimado é de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), será debitado DO FUNDO 

MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

 

II

I

. 

 

Pojuca - BA, 06 de novembro de 2023. 



MARIA CAROLINA ALVES MENEZES 

DESTINA-SE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINSTRA CURSO DE CAPACITAÇÃO AOS CONSELHEIROS 
TUTELARES ESCOLHIDOS PARA OCUPAREM FUNÇAÓ DE TITULARES E SUPLENTES DO QUADRIÊNIO 2024/2028, CONF. CI  N° 
777/2023 

MARL61  INEZ BA. DOS SANTOS NETA 
esponsável 

CPF: 034.290.365-93 

t 1 o ilIL f# 
- 

- 

Se oitante 
FUNDO MUNICIPAL DE AS ISTÊNCIA SOCI OJUCA 

A FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE POJUCA 
RUA 33 SEABRA - CENTRO 

CNP): 13.806932/0001-78 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO W°: 1282/2023 

Data da Reserva 

    

1 

 

07/11/2023 

 

    

    

 

Órgão Solicitante, 

    

4 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE POJUCA 

Solicitante 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2093.3339.0 

Unidade Orçamentária 03.12.52 - FUNDO MUN DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Ação 2.093 - FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados do Impostos 

Saldo Anterior da Dotação 

15.000,00 

Motivo  

Valor da Reserva 

6.500,00  

Saldo Atual 

6.500,00 

POJUCA, em 07 de novembro de 2023 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE W. DE PROCESSO 

órgão Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social PA - 257/2023 

Interessado: 
Responsável: Maria Carolina Alves Menezes DATA: 2011112023 

Assunto: Curso de capacitação aos Conselheiros Tutelares 
OBJETIVO: 

Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de cai: ção aos Conselheiros 
Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e suplentes do q -dr - 2024/2028. 

fl 
Em:20/11/2023 Mari.C- ad •"Z 

Secretária Municipal de DeenvolvimS .cial 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇ ENTÁRI. 

Obras ( ) órgão 03.12.52 
Unidade: 

Serviços ( X ) 8.500,00 Atividade: 2093 

Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 
Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso: 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso flnanc - . para a realização da 
acima solicitada com reserva efetuada: despesa acima solicitada ef- ua.a: 

Ivaro Sierp"ski Nascimento Arlindo José Àqueira Costa Junior 
Superintendente 'e Gestão Contábil e Secretário nicipal da Fazenda 

Orçame to Público Em: O 111 12023 
Em: 20/11 /2023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação contirnte ii mento.fl (1 

Em: 20/11 /2023 Ii fQt9f4Ç'i 1 - 

CARLbS EDUARDO BÁS'ÍOS LEITE 
Prefeito Municipal de Pojuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO / SERVIÇO 1 OBRAS 

Convite ( ) Dispensa ( ) Única Entrega: 

Tomada de ( ) Irtexigibilidade (X) Contrato: (X) 
Preços 
Concorrência ( ) Outros ( ) Período de 03 (três) meses 

Vigência: 

BASE LEGAL 
Com base na Lei Federal 14.133/2021 e suas ai erações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca U, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Te): (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



 

• 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

 

  

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL  

  

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00012023 

N°. de Processo: PA - 257 / 2023 Data: 0010012023 

OBJETIVO: 

contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de capacitação aos 
Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e suplentes do 

quadriênio 2024/2028. 

CONTRATADA: 

AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
CNPJ/MF no 27.736.640/0001-10 
Endereço: R Dois, N° 123A, Luar do Sertão, Ponto Novo-BA. 

JUSTIFICATIVA! BASE LEGAL: 
Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 74, inciso III, alínea "r da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se 
relacionam com o fato de os serviços serem considerados especializados, assim como os 
consultores da empresa serem de reconhecida e notória especialização, finalmente, solicitamos a 
dispensa do instrumento de contrato, o qual será substituído pela Nota de Empenho de acordo com 
o art. 75 da lei n°. 14.133/2021, ressalvado os casos de dispensa e inexigibilidade de Licitação 
cujos preços estejam compreendidos nos limites de Concorrência e de Tomada de Preço em que é 
obrigado o Contrato. 

Em obediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços 
apresentados pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro 
dos limites estabe ecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Obras ( ) Órgão / 03.12.52 
Unidade: 

Serviços ( X ) 8.500,00 Atividade: 2.093 

Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 
Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

MARIA CAROLINA ALVES MENEZES 
Secretária Mun. De Desenvolvimento social 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 
Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 74, 
inciso III, Lei Federal n°14.133/2021, Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 00/00/2023 
Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - cNpJ/MF: 13.806.237/0001-06 



POJUCA 
P'EFEITURA UNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de serviços 
educacionais, regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021 e 
alterações posteriores, que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
POJUCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 13.806.23710001-06, com sede à Praça 
Almirante Vasconcelos, s/n°. Centro, Pojuca - Bahia, Estado da 
Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO BASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seabra, n° 111, Centro, no Município de 
Pojuca/BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e CPF n° 
214.294.055-20, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro lado a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ, pessoa 
jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF 27.736.640/0001-
10, estabelecida na Rua Dois, Luar Do Sertão, N° 123a, Ponto 
Novo/BA, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, o 
Sr. AILTON RIBEIRO DA CRUZ, portador do RG n° 1576240991 
SSP/BA e CPF/MF n°. 050.632.495-82, denominando-se a partir 
de agora CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso 
de Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e 
suplentes do quadriênio 2024/2028, conforme proposta anexa parte integrante deste, conforme 
Processo Administrativo n° 257/2023 e Inexigibilidade de Licitação n°. 000/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- do CONTRATADO: 

a) fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
b) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução deste Contrato; 
c) assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
d) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
justificáveis, a critério dela; 

II - do CONTRATANTE: 

a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; 
b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula terceira; 
c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
término; 
d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 
serviço contratado; 

Parágrafo Único - È obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
TeI: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



POJUCA 
PUFtITURA UNICjP4L 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

I* 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO  E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos 
reais), estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto do 
presente Contrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado 
na conta corrente do Banco: Banco do Brasil, Agência: 5738-0, Conta Corrente n° 10320-9, pelo 
CONTRATANTE. 

§ 2°. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ 30. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 03.12.52 
Projeto/Atividade: 2093 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recurso: 15000000 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 03 (três) meses, 
podendo ser prorrogado desde que observadas às disposições dos Parágrafos 11  e 21  do art. 57 
da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 74, inciso III, da Lei n.° 14.133/2021, pelo fato 
de que é contratado exclusivo da empresa acima citada para o referido, ficando estabelecida a 
vinculação do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° XXX/2023 e à 
proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

7.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar o serviço de acordo com a solicitação desta 
secretaria. 
7.2 - Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e 
suplentes do quadriênio 2024/2028. 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 
As atribuições do Conselho Tutelar 
Medidas Protetivas - Lei Federal n° 14.344/2022 Lei Henry Borel; 
Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SISPIA; 
Documentos oficiais (advertências, notificações, requisições, requerimentos, termos, 
representações, notícias de fato e etc.) 

7.3 - O prazo para execução da capacitação será de 20 horas. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
Ter: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



POJUCA 
P•E$EI TVIAUNICIPAL 

1 14 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO No XXX/2023 

7.4 - A contratada deverá fornecer Certificado para todos os participantes da capacitação. 
7.5 - A contratada deverá se responsabilizar pelo deslocamento até o município para realização 
da capacitação. 
7.6 - A contratada que ofertar serviços com características de qualidade, desempenho, 
rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento diferente daquelas dos produtos 
de referência, apenas com o objetivo de reduzir o preço ofertado, diante dos demais licitantes, 
estará sujeito, caso se consagre vencedor da licitação e seus produtos sejam reprovados pelos 
critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência constantes deste Termo de 
Referência, pelo preço ofertado, sem ônus para o Município. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

§ 1°. A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada. 

§ 2°. O Município manterá desde o inicio do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

§ 30• O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 

§ 40. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelos Sras.  JOCILENE DE 
SANTANA VASCONCELOS E CAROLINA GOMES DA SILVA, designadas e devidamente 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social através do Decreto n° 216/2023 
de 17 de Agosto de 2023. 

§ 5°. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

CLÁUSULA NONA - DO LOCAL PARA EXECUÇÃO 

A capacitação deverá ser realizada no Auditório da Educação situada na Rua Manoel Batista, n° 
70, Shangrilá Pojuca-ba. 

CLÁUSULA DECIMA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 10. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todos os procedimentos do art. 73, inc. II, das Leis 14.13312021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
14.133/2021, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 3 
TeI: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



  

  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

 

 

POJUCA 
MUNICIPAL 

 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ V. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas na Lei n.° 14.133/2021, garantindo a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 

§ 1. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua rescisão, revertendo o valor da multa 
em favor da parte prejudicada. 

§ 22. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ 32, As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplementos oriundos de calamidade e 
luto oficial, decretado por autoridade competente do pais e acidentes de viagem, devidamente 
comprovados. 

§ 42 As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - COBRANÇA JUDICIAL 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
depois de lido e achado conforme. 

Pojuca, XX de XXXXXX de 2023. 

Carlos Eduardo Bastos Leite Ailton Ribeiro da Cruz 
p/ MUNICÍPIO DE POJUCA p/ AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunha 1: Testemunha 2: 

Nome: Nome: 
RG: RG: 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 20 DE NOVEMBRO DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 257/2023 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Inexigibilidade de Licitação com a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ a fim de 
ministrar curso de capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem 
função de titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028, neste Município. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - Cl n° 768/2023 da Secretaria de Desenvolvimento Social, solicitando a 
dos serviços; 7 
2 - Proposta do curso; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e 
Técnica; 7 
4 - Cl n° 777/2023 da Secretaria de Desenvolvimento Social solicitando 
Dotação Orçamentária (Pré-Empenho) 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); ,- 

6 - PA n° 257/2023 da Secretaria de Desenvolvimento Social, solicitando 
processo devidamente autorizada pelo Prefeito; x 
7-Minuta Termo de Inexigibilidade; .' 

8 - Minuta do Contrato 
9 - Decreto n° 216/2023 designando o Fiscal do Contrato. 

/ 

contratação 

Qualificação 

Reserva de 

abertura do 

Atenciosamente, 

dnz ria 
JOIGE ' S

h
'REIS 

EMBRO 
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ESTADO DA BAHIA-  PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, em 21 de novembro de 2023. 

Interessado: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação de empresa para ministrar curso de 

capacitação profissional. 

Ementa: Contratação de empresa. Curso de Capacitação aos 

Conselheiros Tutelares. Requerimento de Inexigibilidade de Licitação 

nos moldes da alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei n. 14.133/2021. 

Previsão legal. Parecer favorável. 

1- DOS FATOS 

Trata-se de consulta formulada por membro da Comissão de Licitação acerca da possibilidade 

de contratação direta, por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 53, § 42, da Lei n. 

14.133/2021, com a empresa Ailton Ribeiro da Cruz ME, para oferta do Curso de Capacitação 

aos Conselheiros Tutelares, objetivando a formação e a capacitação técnica dos Conselheiros 

Tutelares (titulares e suplentes) eleitos para ocupar a função no quadriênio 2024/2028, a ser 

realizado nos dias 11 e 12 de dezembro de 2023, com carga horária total de 20 (vinte) horas e 

custo global de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

Os autos encontram-se instruidos com Cl requerendo a inscrição, Estudo Técnico Preliminar, 

Termo de Referência, contrato social, solicitação de despesa, atestados de capacidade técnica, 

Estatuto e certidões de regularidade fiscal da empresa. 

É o relatório. Opina-se. 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

Preambularmente, é importante destacar que a presente Contratação Direta será nos termos 

da Lei n2  14.133/21. A submissão dessas, na Lei 14.133/2021, possui amparo, 

respectivamente, em seu artigo 53, §12,  inciso 1 e II c/c o artigo 72, inciso III, que assim 

dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídico da 

contratação. 
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§12  - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverÓ: 

- apreciar o processo licita tório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitas exigidos. 

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do 

procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a 

possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 74, 

inciso III, alínea "f", da Lei n2 14.133/2021. 

Nesta quadra cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á a consulta 

estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta, e aos aspectos jurídicos da matéria, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a 

outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 

da Administração. 

Sobre o tema o Tribunal de Contas da União afirma que não é da competência do parecerista 

jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. Acórdão 1492/2021 - TCU PLENÁRIO. 

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando a competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das 

Boas Práticas Consultivas - BCP n2  07, qual seja: 

O órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 
apontando trotar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, 
caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo 
em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situqça4wí'ica 
existente que autoriza sua manifestação naquelppnW. 
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A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da 

legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à 

lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos. 

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a violar um 

princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma. 

2.1 - DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 

casos especificados na legislação, quais sejam a inexigibilidade e a dispensa de licitação, ambas 

previstas nos artigos 74 e 75, respectivamente, da Lei n2  14.133/ 2021. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a 

licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de 

forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

No caso em exame imperioso reconhecer o cabimento da contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na alínea "f", do inciso III, do artigo 74, da Lei n2  

14.133/2021, por se tratar de inscrição de servidores em treinamento, senão vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfelcoamento de pessoal; 

Ainda a propósito, cumpre esclarecer que o Tribunal de Contas da União, por meio do 

enunciado n2  252 de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que "A 

inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do 

art. 25 da Lei n2  8.666/1993, decorre da presença simultâneo de três requisitas: serviço técnico 

especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza sfngVódosçívi'o e 

notório especialização do contratado". 
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Muito embora o texto supracitado se refira à antiga Lei n2  8.666/93, entendemos ser 

plenamente aplicável à nova Lei de Licitações, porquanto o inciso II, do artigo 25, da antiga lei, 

faz referência à possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços 

técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização. 

Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da alínea "f", do 

inciso III, do artigo 74, da Lei 0 14.133/2021, que fala da contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização para realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Assim, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o serviço técnico seja 

um daqueles previsto na Lei de Licitações; que o serviço seja de natureza singular e que haja 

notória especialização do contratado. 

Em relação à contratação ora posta, e analisando o primeiro requisito, resta demonstrado que 

o serviço a ser contratado se subsume a hipótese da alínea 1", do inciso III, do artigo 74, da Lei 

n2  14.133/2021, notadamente em razão da justificativa apresentada pelo Superintendente de 

Recursos Humanos: 

"( ... ) esse notável evento, que é o maio em Gestão de Pessoas da 

América Latina. Logo, uma grande oportunidade de crescimento, 

aperfeiçoamento e atualização com o intuito de aprimorar as técnicas 

utilizadas nas tarefas do cotidiano. 

A pluralidade de ideias é uma grande aliada na busca por soluções 

criativas e eficazes, e de suma importância para o setor de Recursos 

Humanos, que busca sempre inovar, incentivar e trazer estratégias 

que venham melhorar a qualidade do serviço ofertado pelo Município 

e também ajudar os seus colaboradores a alcancem seus objetivos.". 

No que se refere à singular natureza do serviço, ainda que não esteja contemplada na nova Lei 

de Licitação, seguimos a orientação de que tal requisito se encontra implícito na contratação 

direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados. A singularidade diz 

respeito aos atributos subjetivos do seu executor, insuscetíveis de serem medidos pelos 

critérios objetivos de qualificação previstos no processo licitatório. São elementos essenciais 

para a execução satisfatória do objeto contratual, que afastam a execução mecânica ou 

meramente protocolar. 

Esse entendimento encontra abrigo em orientação sumular do Tribunal de Contas da União 

(Súmula 39), que veio a reboque da sua vasta jurisprudência a respeito dessaffiaté*ia e que 

ainda se encontra fortemente válido, a despeito de ter sido editado à luz da Lei n.2  8 /93. 
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Com essas considerações, resta demonstrada a singularidade da natureza do serviço visto que 

"a necessidade de formação e a capacitação técnico dos Conselheiros Tutelares (titulares e 

suplentes) eleitos para ocupar a função no quadriênio 2024/2028", não é algo que pode ser 

adquirido por escolha de qualquer profissional, pois tal peculiaridade exige seleção de 

profissional de notória especialização e conhecimento. 

E justamente nesse ponto considerou-se a contratação da empresa Ailton Ribeiro da Cruz ME e 

a sua comprovada experiência na realização de eventos de capacitação para profissionais que 

atuam no setor público, bem como a qualificação técnica dos ministrantes do curso. 

É de ver-se, pois, o curso ora proposto, ao promover a capacitação quanto à atualização da 

referida matéria, redundará em benefícios não apenas aos servidores, mas principalmente à 

Gestão Municipal, que poderá contar com profissionais mais qualificados. 

2.3 - DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL E DA ETAPA DE PLANEJAMENTO 

O inciso 1, do artigo 72, da nova Lei de Licitações, traz que o primeiro requisito para a 

contratação direta é o Documento de Formalização da Demanda, que se trata do documento 

hábil para identificar a necessidade do Órgão Público e fornece as descrições mínimas do que 

se pretende contratar, incluindo a especificação do objeto e a justificativa da contratação. 

Quanto aos demais elementos mencionados no mesmo inciso, quais sejam Estudo Técnico 

Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, é 

importante observar que o legislador utilizou a expressão "se for o caso". Essa expressão não 

deve ser interpretada como uma permissão irrestrita para dispensar, de maneira discricionária, 

qualquer um dos documentos listados. A dispensa qualquer dos documentos especificados no 

inciso 1, só deve ocorrer diante da incongruência fático-jurídica do objeto a ser contratado. 

No caso em apreço, por se tratar de uma demanda simples, de baixa complexidade/vulto, 

houve a apresentação do Documento de Formalização da Demanda, bem como a realização de 

Estudo Técnico Preliminar, com o condão de identificar o problema a ser resolvido e encontrar 

a melhor solução. Avaliando, ainda, se a contratação era viável tecnicamente, socioeconômica 

e ambientalmente, garantindo assim a caracterização de uma verdadeira situação de 

inexigibi lidade. 

Juntou aos autos ainda, a Secretaria demandante o Termo de Referência, contendo os 

elementos capazes de possibilitar a avaliação do custo, prazo, condições técnicas e demais 

1 

informações pertinentes para a contratação pretendida. - 

o  Asses   
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2.4 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Quanto à justificativa de preço, verifica-se que o valor total é de R$ 8.500,00 (oito mil e 

quinhentos reais). Conforme evidenciado nos documentos que acompanham o presente 

processo administrativo a empresa Ailton Ribeiro da Cruz ME demonstra apresentar um preço 

competitivo, em consonância com as práticas de mercado. Essa proposta oferece condições 

técnicas favoráveis para a capacitação dos servidores públicos, o que, por sua vez, facilita a 

consecução dos resultados exigidos pela gestão. 

2.5 - INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

No tocante à disponibilidade orçamentária, para o atendimento do objeto da presente 

contratação direta, esta se encontra atestada pelo Setor Financeiro como sendo adequada 

com a Lei Orçamentária para o presente exercício e compatível com o Plano Plurianual para os 

exercícios futuros. 

2.6 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Para a comprovação da regularidade fiscal, exigida mesmo nos casos de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, foram colacionados aos autos certidões negativas e de 

regularidade fiscal, trabalhista e de FGTS, em conformidade com o disposto no art. 68, da Lei 

n.2  14.133/21. 

Registre-se que a contratação direta não afasta a exigência do preenchimento dos demais 

requisitos de habilitação previstos no art. 62, da Lei 14.133/21, o que restou satisfatoriamente 

atendido nos autos. 

2.7 - DA NECESSÁRIA PUBLICIDADE 

É de se ressaltar que a Lei n.2  14.133/21 obriga a divulgação das contratações por meio do 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além do parágrafo único, do artigo 72, do 

supracitado diploma normativo, exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

Diante desse cenário recomenda-se que o ato de contratação direta sela divulgado no PNCP, 

salvo algum problema de ordem técnica e/ou contratual perante empresa que divulga os atos 

do Município e, na sua impossibilidade, que seja publicado no Diário Oficia l,gko.bsyrvância 

aos princípios constitucionais da publicidade e da eficiência. 
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2.8- DA POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE TERMO DE CONTRATO POR INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

O inciso 1, do artigo 95, da Lei n.2  14.133/21, permite que, nos casos de contratação de objetos 

que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento de 

contrato venha a ser substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalização do pacto através de 

instrumento de contrato, pois a quantia da presente contratação está dentro do limite 

estabelecido para o que se considera pequeno valor para Contratação Direta (artigo 74, inciso 

III, alínea "1", da Lei n2  14.133/2021), de modo que a Administração pode materializar o 

negócio jurídico por outros instrumentos hábeis, facultado celebrar, ou não, o contrato como 

já vem sendo realizado costumei ramente. 

Não é por outro motivo que a Orientação Normativa n2  21, de 01 de junho de 2022, exarada 

pela própria consultoria jurídica da União, especializada virtual de aquisições - órgão da AGU 

estabelece que "nas contratações decorrentes da Lei n2  14.133/2021, independentemente do 

objeto, do prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da existência ou não de 

obrigações futuras e da forma empregada para selecionar o contratado (processo licitatório, 

contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível substituir o 

instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato possuir valor 

inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do vaiar (art. 75, incisos 1 e tu,,. 

3- CONCLUSÃO 

Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta Assessoria Jurídica 

opina favoravelmente à inscrição do servidor, já elencado no início deste parecer, Curso de 

Capacltação aos Conselheiros Tutelares, ofertado pela empresa Ailton Ribeiro da Cruz ME, por 

meio de Inexigibilidade de Licitação, conforme artigo 74, inciso III, alínea '1", da Lei n2  

14.133/2021. 

Eis o parecer, salvo melhor parecer. 2 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PI° 076/2023 

N°. de Processo: PA - 257/ 2023 Data: 29111/2023 

OBJETIVO: 

Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de capacitação aos 
Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e suplentes do 
quadriênio 2024/2028. 

CONTRATADA: 

AILTON RIBEIRO DA CRUZ 
CNPJIMF no 27.736.640/0001-10 
Endereço: R Dois, N° 123A, Luar do Sertão, Ponto Novo-BA. 

JUSTIFICATIVA], BASE LEGAL 
Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, se 
relacionam com o fato de os serviços serem considerados especializados, assim como os 
consultores da empresa serem de reconhecida e notória especialização, finalmente, solicitamos a 
dispensa do instrumento de contrato, o qual será substituído pela Nota de Empenho de acordo com 
o art. 75 da lei n°. 14.133/2021, ressalvado os casos de dispensa e inexigibilidade de Licitação 
cujos preços estejam compreendidos nos limites de Concorrência e de Tomada de Preço em que é 
obrigado o Contrato. 

Em obediência ao art. 72, Inciso VII, da Lei n°. 14.133/2021 salientamos que os preços 
apresentados pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro 
dos limites estabe ecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obras ( ) órgão 03.12.52 

Unidade: 
Serviços ( X ) 8.500,00 Atividade: 2.093 - 
Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso:/ 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIPAENTP DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 
Reconheço a situação de inexigiIidade no presente,-roc;s: , em consonância com o art. 74, 
inciso III, alínea "f' da Lei Federal

lfl
'021, fteb fo ad. . - Ia Assessoria Jurídica. 

Em: 29/11/2023 \4,l 1 fr 
Carlos Eduardo Bas'Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 076/2023 

N°. de Processo: PA —257 /2023 

Objeto - Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de 
titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028. 

Contratada - AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

CNPJ: 27.736.640/0001-10 

Valor Global - R$ R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) 

Fundamentação: Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei Federal no 14.133/21 e suas 
alterações posteriores. 

Período de Vigência - 03 (meses) meses. 

Pojuca, 29 de Novembro de 2023. 

j1ZES 
Secret. ia Municip. 1 de Desenv' to Social 

J264 
ii II 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
POJUCA CONTRATO N' 256/2023 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de serviços 
educacionais, regido pela Lei Federal n.° 14.133/2021 e 
alterações posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
POJUCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 13.806.237/0001-06, com sede à Praça 
Almirante Vasconcelos, s/n°. , Centro, Pojuca - Bahia, Estado da 
Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO BASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seabra, n° 111, Centro, no Município de 
Pojuca/BA, portador da RG n0  2487695 SSP/BA e CPF n° 
214.294.055-20, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro lado a empresa AILTON RIBEIRO DA CRUZ, pessoa 
jurídica de Direito Privado, Inscrita no CNPJ/MF 27.736.640/0001-
10, estabelecida na Rua Dois, Luar Do Sertão, N° 123', Ponto 
Novo/BA, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, o 
Sr. AJLTON RIBEIRO DA CRUZ, portador do RG n° 1576240991 
SSP/BA e CPF/MF n. 050.632495-82, denominando-se a partir 
de agora CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso 
de Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e 
suplentes do quadriênio 2024/2028, conforme proposta anexa parte integrante deste, conforme 
Processo Administrativo n° 257/2023 e Inexigibilidade de Licitação n°. 076/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇAO E DAS OSRIGAÇÓES DAS PMIES 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- do CONTRATADO: 

a) fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
b) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução deste Contrato; 
c) assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
d) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
justificáveis, a critério dela; 

ii - do CONTRATANTE: 

a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; 
b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições q situações estipuladas na 
cláusula terceira; 
c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
término; 
d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 
serviço contratado; 

parágrafo Único - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençado 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca li, Pojuca/Bahia - CEP: 48 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO  E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O presente contrato tem o seu preço global no valor 'de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos 
reais), estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto do 
presente Contrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser creditado 
na conta corrente do Banco: Banco do Brasil, Agência: 5738-0, Conta Corrente n° 10320-9, pelo 
CONTRATANTE 

§ 2°. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ 30. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da Incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a titulo de juros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DOTCØES OSCAMENTAWAS 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

órgão / Unidade: 03.12.52 
Projeto/Atividade: 2093 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recurso: 15000000 

cLAusutA QUINTA - DA VISÉNCIA 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o hcitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 03 (três) meses, 
podendo ser prorrogado desde que observadas às disposições dos Parágrafos 10  e 20  do art. 57 
da Lei 14.133/2021. 

CLAUSULA SEXTA - DA INSUGISIUDADE DE UCITAÇ 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 74, inciso III, da Lei n.° 14.133/2021, pelo fato 
de que é contratado exclusivo da empresa acima citada para o referido, ficando estabelecida a 
vinculaçâo do presente contrato ao Processo de lnexlglbiiidade de Licitação n.° 076/2023 e à 
proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÊflMA - DAS EsPEcwçÕa TEC$CAS 

7.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar o serviço de acordo com a solicitação desta 
secretaria. 
7.2 - Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de titulares e 
suplentes do quadriênio 2024/2028. 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 
As atribuições cio Conselho Tutelar 
Medidas Protetivas - Lei Federal n° 14.344/2022 Lei Henry Borel; 
Sistema de Informação para Infância e Ado!sscência - SISPIA; 
Documentos oficiais (advertências, notificações, requisiçõs, requerimentos, termos, 
representações, notícias de fato e etc.) 

7.3 - O prazo para execução da capacitação será de 20 horas. 

o 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, PojucalBáflia - CEP: 48.120.000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

POJUCA CONTRATO N° 25612023 

7.4 - A contratada deverá fornecer Certificado para tod6s os participantes da capacitação. 
7.5 - A contratada deverá se responsabilizar pelo deslocamento até o município para realização 
da capacitação. 
7.6 - A contratada que ofertar serviços com características de qualidade, desempenho, 
rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento diferente daquelas dos produtos 
de referência, apenas com o objetivo de reduzir o preço ofertado, diante dos demais licitantes, 
estará sujeito, caso se consagre vencedor da licitação e seus produtos sejam reprovados pelos 
critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência constantes deste Termo de 
Referência, pelo preço ofertado, sem õnus para o Município. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

§ P. A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada. 

§ 2°. O Município manterá desde o inicio do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

§ 3°. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 

54°. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelas Sras.  JOCILENE DE 
SANTANA VASCONCELOS E CAROLINA GOMES DA SILVA, designadas e devidamente 
autorizadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social através do Decreto n0  28212023 
de 28 de Novembro de 2023. 

§ 50. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

CLÁUSULA NONA— DO LOCAL PARA EXECUÇÃO 

A capacitação deverá ser realizada no Auditório da Educação situada na Rua Manoel Batista, ri0  
70, Shangrilá Pojuca-ba. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 10. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todos os procedimentos do art. 73, inc. II, das Leis 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
14.133/2021, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela lnadimplêncla de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma qu4 Qãé subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-00131 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
PO.JUCA CONTRATO N° 25812023 

II - pela supetveniõncia de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As panes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual especifica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA -0* FORÇA MAIOR 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente á fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escuto. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. . § 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALØMCES 

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas na Lei n.° 14.133/2021, garantindo a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 

§ 12. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua rescisão, revertendo o valor da multa 
em Favor da parte prejudicada. 

§ 2. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ 32 As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimp1ementos oriundos de calamidade e 
luto oficial, decretado por autoridade competente do pais e acidentes de viagem, devidamente 
comprovados. 

§ 42• As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA ~TA - COBRANÇA JUD*C$AL 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre ququr outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CoiWçto. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 4 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/ME: 13.806.237/0001-06 



Testemunha 2: Testemunhal: 

Pojuca, 29 de Novembro de 023. 

rios Eduardo Bastoó-teite Ai 
pw MUNICÍPIO DE POJUCA p1 
CONTRATANTE CONTRAT 

POJUCA 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 25612023 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
depois de lido e achado conforme. 

Nome: 
RG: ix 4 1 Gk kJ sS 

  

  

  

 

Nome: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 25612023 

INEXIGIBILIDADE W. 076/2023 

OBJETO: Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de 
titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028 

Contratada - AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

CNPJ: 27.736.640/0001-10 

Valor Global Estimado do Contrato - R$ 8.500,00 (oito mil reais e quinhentos 
centavos) 

Período de Vigência —03 (três) meses 

Pojuca, 29 de novembro de 2023. 

MARI CAfl L •I.EZES 
Secre • r a de Dos: nvoivlme oclal 

Rua Cidade do Salvador, n0 2-288, F\ia 1?, cn2a5aiWa— CEP: 48. 20-006' 
CNPJ/MF: 13806.237/0001-05 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 25612023 

INEXIGIBILIDADE W. 07612023 

OBJETO: Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de 
titulares e suplentes do quadriênio 20242028 

Contratada - AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

CNPJ: 27.730.64010001-1O 

Valor Global Estimado do Contrato - R$ 8.500,00 (oito mil reais e quinhentos 
centavos) 

Peflodo de Vigência -03 (três) meses 

Pojuca. 29 de novembro de 2023. 

MAR CA:' - L' - Ç4 S 
* r de Das nvolvhne oclai 

Rua Cidade do Salvador. n 2-28t ~ li. FWcaWa*&- CEP. 48.  tkt'-,' 
CNPJIMF: 13.800,237/0001-06 

CERTIFICAÇAO DIGITAL: RUIZMKI2MTKYQOEWNDZEMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W. 07612023 

N°. de Processo: PA - 257 / 2023 

Objeto - Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
Capacltação aos Conselheiros Tutelaras escolhidos para ocuparem função de 
titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028. 

Contratada - AIL.TON RIBEIRO DA CRUZ 

CNPJ: 27.736.640/0001 -10 

Valor Global - R$ R$ 8.500,00 (oito mel  quinhentos reais) 

Fundamentação: Art. 74. inciso III, alínea f. da Lei Federal n° 14.133/21 e suas 
alterações posteriores. 

Período de Vigência - 03 (meses) meses. 

Pojuca, 29 de Novembro de 2023. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

/ III 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 076/2023 

N°. de Processo: PA - 257 12023 

Objeto - Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de 
titulares e suplentes do quadriênio 2024/2028. 

Contratada - AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

CNPJ: 27.736.640/0001-10 

Valor Global - R$ R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) 

Fundamentação: Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei Federal n° 14.133/21 e suas 
alterações posteriores. 

ONDE LÊ- SE 

Período de Vigência - 03 (meses) meses. 

LEIA- SE 

Período de Vigência - 03 (três) meses 

Pojuca, 13 de Dezembro de 2023. 

MARIA(CAROL r ;'j 5 
Secretária Municipal 'e Desenvo 1 to Social 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127- CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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POJUCA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE INEXIQIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 07612023 

W. de Processo: PA —257 1 2023 

Objeto - Contratação de empresa especializada a fim de ministrar curso de 
Capacitação aos Conselheiros Tutelares escolhidos para ocuparem função de 
titulares e suplentes do quadriénio 2024/2028. 

Contratada - AILTON RIBEIRO DA CRUZ 

CNPJ: 27.736.64010001-10 

Valor Global - R$ R$ 8.500,00 (cito mil e quinhentos reais) 

Fundamentação: Art. 74, Inciso III, almas f. da Lei Federal n 14A33/21 e suas 
alterações posteriores. 

ONDE LÊ- SE 

Período de Vigência - 03 (meses) meses. 

LEIA- SE 

Portado de Vicõncie - 03 (tréal meses 

Pojuca. 13 de Dezembro de 2023. 
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